
ws

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

CENTRO DE TECNOLOGIA

DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E URBANISMO

I

URBANIZAÇÃO DA FAVELA GRAVIOLA

Cynthia Lopes Sampaio

Fortaleza

1992



 

11 .a*nao  importa tanto o tema da 

tese quanto a experiencia de 1 

trabalho que ela comporta."

Umbe r t o Eco



 

 

 

AGRADECIMENTOS

Agradecemos a todos aqueles que, direta ou indire-?

tamente, contribuiram para a elaboraçao deste trabalho e, de

modo especial, ao profesor Amauricio Pereira Cortez, pelo in

centivo e pela orientação*



SUMARIO

1. INTRODUÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS

3. O PROBLEMA HABITACIONAL BRASILEIRO E AS POLÍTICAS

BLICAS

PU-

4. ESTUDO DA REALIDADE LOCAL

5. FAVELA GRAVIOLA - CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

6. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA URBANÍSTICA

7. BIBLIOGRAFIA



1 . INTRODUÇÃO



1 • INTRODUÇÃO



 

 

 

 

 

 

 

 

oA escolha do tema URBANIZAÇAO DE FAVELAS para

traba lho final do curso de Arquitetura e Urbanismo teve

como obje t i vo inicial preencher uma lacuna em r e laçao a

habítaçao P 0 p u lar, deixada em aberto ao longo de todo

o curso universitário.

Ao inic 1 a -se o trabalho d e p e s q u i s a ve i o a cons-

rata^ao d e que a c ave 1 a represem a a a 1 t e r na t iva d e h a -

b i tação d e uma P a rt e b a stante r e p r e senta t iva da p o p u 1 a ç a o

u r ba n a d e mu i t a s c idade s brasilei r a s. Ao m e s ra o t e mp o com-

p r e e n d e u- s e que a r e sol uç ao desse problema de f orraa d e f i -

n i r iva na o s e da
z 

s o
z

n i ve 1 do trabalho do a r q u i t e t o pois

a complexidade do a s s u n t o e n v o 1 ve muitas outra s va r i a ve i s

P r incipalmente d e na t u r e z a s o c 1 o — e conoinica .

LA ) b a

r a e r a

d e c a s a

das n o

Assoe i

s e

do

a

A e s c o

s e ou-s e

de que a

s devido

traba lho

a ç a o

ia d a
4

a r e a a s e r e s tudada ( Fa ve 1 a GRAVIO

e m 0 2 condi c i o na n t e s p r incipais: a p r i m e i

de >lo

a

a

r e a nao podería p o s s u 1 r
*

um nume r o grande

s

a

r a

p u d e s s e r e s p a

c

so

uma

om as

I

0

luçao

1 imitações

segunda era

d o

lda r

de

de

res ou ent

tempo

que

idade s

a

e

i m i

o trabalho a s e r ap

pessoas

f a ve 1 a

lar

r e s e

e

po

para

n t a do

n vo

s s u

d e

l vi

isse

q

ac

u e

o r

índicaço

t r aba lho

defini t i

s fornecidas p

final nao

va para a

e 1 o s seus r e p r e s e n t a n t e s .

tem

a r e a

n e

d e

tentativa d e de mon st raça o da ví

proposta, que s e fosse realmete r e a

nh uma p

estudo

a

1

r e

«

bilidade

i z a r - s e

tensa o de ser

Trata-se d e

de uma

teria que pas

sar por varia s mo dif icaçoes



2. FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS
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2 . 1 . A HABITAÇÃO E Q HOMEM

Quando o hornern c orne ç ou sentir necessidade de um 1

espaço onde se repousar ao abrigo dos e lementos na t u-

estar 1 vo de animais 1 vagens , surgiu um dos 1

conce itos ma is antigos da habitaçao" A par

t i r dai, habitaçao rge c orno luta permanente e

s a n t e do r humano esse espaço nunca ma is de ixou de s

aprimorado, que r f os na
z 

técnica c ons t rutiva e intenção
z

plastica, quer fosse
z

raves das transformações de seu USO

A hab i taçao foi uma respostas a adaptaçao do h o

roem condiçoes e ameaças do m e io ambiente

r a i s e

% 
a s

a

s e

a

p u d e s

a s a

H i s t o r

e

s e

i a , o d a "

s u

s e

a t

a i n c e s -

e r

i

«

d a s m a i o r e s

No presente, esse termo adquiriu sentido mais amplo 

do que o de simples abrigo individual do homem e de seu gru 

po familiar. Hoje, a habitaçao representa um fator de inte-
Ai J

raçao da família para com a sociedade, funciona coroo elemen 

to de revelaçao do padrao de vida de seus moradores. As bo-
W A

as condiçoes habitacionais trazem consequências diretas na 

saude mental e física, segurança emocional e eficiência no
z z

trabalho do indivíduo. Assim, os diversos fatores estetícos 

e dimensionais de espaço e equipamentos devem tornar a mora
* ' *dia um local compatível com os requisitos mínimos de confor

z z z
to tanto a nível físico como psícologico do ser humano. 0

* • 

nível de preenchimento dessas aspirações revela o estagio 1
A *

cultural, social e economíco de seus usuários.

* >
A unidade habitacional e composta de elementos basi 

cos destinados a atender as funções da vida familiar de se-
Ar

us ocupantes. Geralmente, eles sao divididos em: £££££ so- 

ciaj que reune as atividades de maior significado social da 
w z

habitaçao, isto e, os ambientes da casa onde se desenrola -
w AR Z

rao os contatos com as outras pessoas, que nao as da famí -
fl

lia; ^ue congrega as atividades de maior sig-
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nificado de intimidade da casa, principalrae n t e a s de repouso

e dormida; e o _ serviço que representa o conjunto

da s dependencias onde se realizara a maioria dos se rv i ç o s do-tttnuiuuv

rae s t

tos

da de

d a d e

icos.

A presença e

variam no espaço

e

d e

imagina

trario .

a

d e

as diversas cl

superposições

r mo s

Ne 1

0 c

a s

a

a ,

moradia

ha uma

rescimento

composição

acordo com

ses sociais

desses diferen t e s e lemen-

as caracteristic

"Na ca s a pobre,

a s

a

de uni

q u a n t i

num mesmo ambiente e

de um como do

dependencia pa

da a t iv idade

s o . Na

r a cada

incrível

casa rica

a t

industrial

1 v 1 d a d e

e
0

e

M

basta

o c o n

(1 )

vem r e t i ra ndo

do espaço

antes

desse
* 

ha um

r e p r e

s

eram

da habitaçao muitas das a tividades domesticas que

a 1 i r e a lizadas. Atualmente, com o oferecimento i

serviços

p r oc e s

sentava

nos tempo n a

trabalham fo

e mercadorias em o u t ros tipos
0

de edifícios «

s o de trans formaçao das funções que a habitaçao

pa

mo

r a ,

r a o

radia

ate

cedo, gerando com is

tendencia de

E mb o

nas classes

também vao

entretanto ,
7

vel de infl

s s a s

r a e s

d e ma

oco

a

u e

gasto nao na

tipo

r

homem*  Hoje

d o

a s

s o ,

9 a s pessoas pa s s a ra ra u i t o m e -

que no passado, desde o s a d u 1 tos que

crianças que come ç a m a e s t u d a r rau i t o

novos programas

mudanças e aumentar com

s a s

i o r

rendo

todas

neta, e

a

d e

o

n e c e s s

p r o g r e

idades,

s s o

e a

transformações ocorram ma i s rapidament e

poder

nas

s c

que

c

la

habitaçao em

de relaçao homem-raeio

aquisiti

lasses ma

vo

is

sses sociai

atualmente

si, mas na

2.2. A HABITAÇÃO E A CIDADE
«■» —“■■■

9

9

s

c

progress

pobres

em ma

grande

idade .

O

i o r

ivamente ela

que

o u

parte

s

e comum

rae nor n

do dia

gerando outro

9

0

1

e

Ao ser proposto ura tema como o da inserção da habitaçao na



 

 
 
 
  
 
 

 

 

 
 

 

  

 

  

 

 
 
 
  
 
 

 

 

 
 

 

  

 

  

 

 
 
 
  
 
 

 

 

 
 

 

  

 

  

cidade
%

a me n t e
e possível 
das pessoas

que as idéias que

t a s t a ♦
1 s como: em

possam 
u e b a i

s e

tro condução
rua e
das
tao

Tem
p a v i me n t a d a ? 
laçoes entre 
moradia nao

r e
da

sua s o 1 i de z
Vi z
a o s

i nha nç a
slocai

9

t e 9 o bom i

0

própria de

q 
facil?

Es
a
s e

r r o
Tem

r e x p r e s
* 

esta sua
c o me r c i o

mais frequentemente vem 
sas através de 
casa? É longe 
e serviços 
r i roem a

pe r gun- 
d o cen-

* 
proximos? A

vitalperguntas 
idade

s a s e x p
c e a c a s a . Mo st ram

Interessa
1 imita
t am be m

os serviços 
de emprego, 
ponto 4 e o 4

mo d o de h a b i t

s e vincular

dos moradores entre s i

caracteriza-s e c orno uma

uma renda ma 4

1 or permite

me io urbano e

d a s fami1 ia s

do toda uma

da .

depois,

% 
a
9

e come

a ques
, sua forma
í t O 9
p r o x i mo s 9 as d i 

enfim, o próximo
(2).

casa
e

r c
mu

i o
Interessa 
fora de mao 1 14

a

c

e

nquanto que

mais pobres

repercus

A casa foi,

aos poucos,

r

om

c

s a o

implica pa r a

a

om

luta

cidade. A

as demais

dínamica.

c omp e n s a

a falta

torna i

n e g a t i va

sa perfeitamente funcional

paço e distribuição pode ser

r

s

urbano
4

desfavora v e 1

âmbito d a cidade e

nadas re 1 açoe s de P

b i t a r44 r e duiindo ao

p o s s

d e

s o

s o

s

b

s a

origina do s•

A boa

meros fatores

seu ocupante,

acessibilidade

mento, estudo,

questão 
bem que 
, seu tamanho,

sua localizaçao, sua
A

stancias 1
e o d i s t a n

o homem n uma

intergraçao

atividades da

maneira4

social

c idade

A disponibilidade
A

iveis deficiências

mesma renda ,
*

quase impossível

re suas condiçoe

no

9

s

de

d o

caso

t r a z e n

d e V i-

a cidade

durante mu i t o tempo, o local de viver

vais t orna ndo esse lugar. Uma

m seu interior , e m te rmo s de

9

c a

e s -

o n t e x tuma num cs ap e s s i ma c a

. Para que

necessário

roximidade

o

uma

q u e

que

habitaçao s e ja po s i t i va n o

sejam preenchidas determi-

complementam a função 44ha-
• *

mínimo possível os incoveníentes

localizaçao da

que direta ou

c omp1 eme n t a r e

da habitaçao

assistenc ia

s

delas

moradia depende, então, de í nu-

i n d i

a o

aos

retamente inte r f e r e m sobre

s i mp 1 e

locais

medica, rec

s abrigo 9 ta i s c orno :

do trabalho 9 abastec i

reaçao, bem c orno aten-
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d irae nto por serviços de infra-estrutura como abastecimento '

1 uz, esgotamento sanitario e t c Nesse contexto, um 1

sistema viário e de transportes rap ido e eficiente tem uma

e s pe c i a 1 importância, pois viabiliza o s diversos deslocamen-

tos e s senciais ao homem urbano e ge r ando um dos fatores mais

caros d e investimentos por parte do Estado.

0 de s locamento r e s idenc ia-t raba 1 ho-residencia assume

papel de de s t aque como uma das maio res causas do problema de

transportes nas grande s c idades • Com a industrialização c res

cente houve uma separaçao entre os 1 o c a i s de moradia e de i

trabalho, fato que nao ocorria antes , pois no c oraeço da a t 1 -

vidade industrial algumas empre s a s a rc a vam com o s custos d a

moradijs para os trabalhadores. S u r g i ram as "vi 1 a s operarias”

construções contiguas as fabrigas
%

destinadas a habitaçao dos

operar i o s Tal solução era
* 

viável porque a quantidade deles

era r e 1 a t ivamente pequena, a mao-de-obra nao era tao facil e

havia u m baixo custo de terreno e construção. A o f erta d e

tais
w *

habitações, porem, sempre foi pequena face
% 
a s necess ida

des, e com a ace leraçao d o fluxo
*

migratório para a s cidades,

passou a have r ura e xcedent e cada vez maior d e ma o d e-ob ra ,

dificultando a i rap1 a n t aç a o desse tipo de programa habitac i o-

na 1

Esse contingente populacional vai ocupa r agora nao

mais as proximidades de seu local de trabalho, ma s vai s e »

concent rar na periferia
0

urbana destituida de se r v i ç o s e in-

f ra-e s t rutura, cortiços e favelas.

Os bairros periféricos distantes surgiram porque no 

processo de urbanizaçao interna, houve especulação com os 

preços dos terrenos urbanos mais proximos ao centro, empur -
R*  * I * ■*»

rando a ocupaçao de novas areas para cada vez longe. Os gas- 

tos cora infra-estrutura e transportes para essas areas ti - 

veram que ser arcados pelo Estado, que ao se queixar dos al- 

tos custos financeiros para torna-las minimamente habitave - 

is, esquesia-se conveniente que ele proprio patrocinou essa
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situação por inércia e ineficiência no adequado controle do

crescíme n t o da c idade •

Os c o r t iços sao caracterizados pela ocupaçao de pre

d í o s u r bano s era processo de deterioraça o e localizados, ge

ra 1 rae nte, em zonas antigas ou dos p r imeiros periodos d e ocu-

p a ç a o do solo da cidade. Esse tipo de habitaçao colet iva des

r e s p e itava qualquer norma de higiene, de ae raça o , de inso la-

çao , de distribuição espacial e de arranjos internos f mas r e

ve lava-se coroo uma o p ç a p para o s problemas de moradia das

classes pobres.

As f a ve las caracter izam-s e pela construção de habita
*

çoes precarias, apropriando-se de
0

terrenos públicos ou de

terrenos de terceiros muitas v e z e s nao reclamados pelos i n t e

r e s s e s imobiliários imediatos de me io urbano. Geralment e t r a

t a m-s e de a reas problema t i c a s e ra t e rmos de drenagem ( a r e a s

alagadas) , relevo (o caso das favelas em morros do Rio de Ja

ne iro , por e x emplo) ou vi z i nha n ç a (r a mp a s de lixo 9 fabrica s '

poluentes etc ). Algumas ve z e s sa o a r e a s s i t ua d a s pe rto das

zonas e m que existe oferta d e trabalho, o u alguma pos s ib i1i —

d a d e d e ut i 1 i z a ç a o de serviço s públicos t a is coroo abasteci-

mento d e agua ou de transporte , propiciando o restabelecimen

t o da r e 1 a ç a o fundamental homem-cidade

d e V ido

s e e x c 1

a 1
4 

u g u e 1

Pr
4

1 a mo

"me

na

Essas

ao f a t

u

s

o

ida do

e dos

manifestações ocorrera nas cidades brasileiras1

radia ou

rcado forma 1

Nesse

c idade vais

bana . A terra

dade capita 1 i

loca 1 i zaçao

de que a

mercado

terrenos

«i

grande maio

i mo b i1iario,

r ia da populaçao encontra

inibida pelos c u s tos dos

, impossibilitada de

incapac itada

sentido,

envolve

enquanto

s t a tem

E isto,

r

de adquiri-la

produzi

ou a 1

r sua p ro

uga- 1 a no

a q u e s

outra

uma d a

t a o

va r

s P r

seu preço

na verdade

v

♦

da loca 1 izaçao da habitaçao

i a v e 1 : o

incipais

inculado

o que se

e

preço d a terra ur-

mercadorias da
%

s pe c ia 1 me nt e a

compra e o que

ci-

sua

pe-
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sa realmente no séu valor. É o que explica a diferença de 

preço existente entre o metro quadrado de um terreno nas are 

as centrais ou nas areas "nobres’1 da cidade e o de suas perí

ferias.

Entendo-se po r boa loca 1 izaça o de um t e r r e no urbano

a sua acessibilidade

pecialroente aos

renda •

1 a da a

t o r de

a todos os d e ma i s pontos da cidade i es-

ponto s valor izados pe la classe de mais alta

Ou seja,

existenc

a

i a

grande peso

me lhorias

a r e a da c

espacia 1

as de

como

1 h o r e

0

boa

de

n o

1oc a 1 i

i n f ra-e

preço

podem

idade

preço

das c 1

comercio,

segregador

, e m

dos

asse s

P

s (em te rmo

zaçao nao

strutura ,

final de

rincipio

terrenos

sociais 9

e s t a d i

embora

um t e r re

, ser implantada

determina assim

j un t ame n t e coro

serviço e industrias

dessas mesmas classes,

s de loca 1 i zaçao

de serviços públicos), ficam com

r e

e s

no

s

a

a

o s ma i s afastados

As invasoe

e

s

de

de

s equipados

terrenos,

»

Desta

pois

f o

o s

e coro

os que

ficam

quando

maio r

podem

para

t a me n t e v i nc u

t e

e m

d i

d a

r ma

te

qu e nc

rave i

uma c

í a

s

direta do fato de que, mu i t a s ve

nao

idade

seja

pois

s

s

e

um f a

s s a s i

qualquer

t r ibuiçao

categori

f unc i ona

í

i

rrenos me -

disponibilidade

pagar ma i s

o s pobres

ocorrem

z e s 9 a s

*

c

sao conse

lasses m i

e

s e

conseguem sequer pagar pelos piore s t e r r e n o s de

, o u mesmo que consigam , teriam que a r c a r com cus-

tos muito acima de seu orçamento para manterem-se no local , 

principa 1 mente devido aos gastos com transportes, que os tor
«w ♦ *

na uma opção praticamente inviável. A invasao de terrenos m£ 

Ihor localizados, mais perto dos locais de emprego, sub-em - 

prego ou "biscates" torna-se uma alternativa para moradia 

dessa populaçao.

A especulação com a terra urbana e consequência des­

se processo de valorizaçao que ela sofre. Um traço mercante' 

na ocupaçao do solo das cidades brasileiras e a existência 

de vazios urbanos eu meio a areas urbanizadas e bem localiza



 

 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

das .

d er es e

s e r v

* 
a

1

para

ç a o

Essa retenção

o Estado e a
*

ç o s públicos,

urbana, maiore
*

minaçao publica

la, a 1 e m do que

da terra ociosa

populaçao, no que

pois quanto

s extensões

p av i me n taçao

serão muito ma

mais

d e

s e

i o

representa

re f e

r a

redes

r a o

r e s

utu onus pesado

oferta

r e f e i

de a

n e c e s s a

t a for a implanta

portes co 1 e t 9

1 vo s ou caminhoe s de 1 i

gua 5 e s gotos, i1 u

rias pa r a atende

os percursos dos t r a n s

XO , por exemp 1 o Assim, a

populaçao s e ve obrigada a pagar impostos cada v e z maiores i

n a t e n t a t iva de cobrir os gastos desses s e rviço s .

A falta de numero suficiente de unidades habitacio-
• «*» *

*
pectos sociais de saude e bem-estar

nais adequadas as necessidades de sua populaçao e problema 1 

comum a todos os países do mundo. A expressão "déficit habi- 

racional" refere-se a esse quantitativo e e a de uso mais 

difundido.

Para a O.N.U., a expressão significa a "quantidade 1 

de moradias de um pais, ou região, que deve ser suprida para 

que sejam mantidas, no futuro, as normas consideradas neces-
* * z

sarias a saude, privativida de e desenvolvimento normal da vi 

da familiar". (2)

No Brasil, dentro dos
* w

critérios de atuaçao do Banco

Nacional da Habitaçao-BNH , o déficit habitacional "represen­

ta a necessidade total anual de habitações que satisfazem os 

requisitos estabelecidos para habitaçao normal, independen - 

te do poder aquisitivo dos adquirentes em potencial". (2)

Raros sao os paises preparados para desenvolver es­

forços suficientes na resolução desse problema, mas ao nivel
* *

de politica nacional de um pais, o investimento em habitaçao
A *

passou a assumir importância fundamental, nao so por seus as

como de forma preponde-
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rance, pela dinamizaçao da construção civil, considerada uma
A

das atividades econômicas mais vitais. Do ponto de vista eco 

nomico, o investimento em construção habitacional e progra — 

nas de desenvolvimento urbano e considerado um dos maiores 1

i nve s t imentos setoriais da economia de um pai s « Para os a i n-

da na o industrializados a at ividade construt iva desempenha 1

outro papel conside
0

r a ve 1 n a absorçao d e ampla pa rcela de ma o

-de-ob
0

ra disponível , re duzindo a taxa d e d e s e mp rego

Ao longo da historia , a luta por um abrigo adequado1

para toda a populaçao ficou restrita ao empenho individual i

recebia favores especiais do po-ou grupai, que, por vezes,

der. Com a amplitude sempre crescente do probl ema, a

i s e s como a Inglaterra e a Holanda começaram, a p a r t

c u 1 o XIX, a incorporar nas decisões de governo a s r e

1 g u n s

i r

1 ta

Habitaçao metade doE na segunda século XIXa

pa

surgem a

d o s e

i

s

v a s 1

pri

rae iras lei s de proteção e incent ivo
* «• 
a produção de novas uni-

dade s para a populaçao e menor renda.

E apos a segunda guerra mundial que a crise habita­

cional atinge a todos os
4

p a i s e s ,
* * 

exibindo índices ate então

de sconhec idos e desafiando governantes, administradores , a r-

quitetos, economistas e cientistas soc i a i s, em busca de suas
*

possive is so luçoes•

A falta q ua n t itativa (déficit latente ) e a deficie n -

cia qualitativa de p a r t e do estoque ex i s t e n t e (indicador de

reposição) carac terizam de modo geral essa crise, que num i

pr í me i r o mome n t o de viu agravada pelas de s t ru içoe s causadas 4

em pai ses atingidos pe 1 a guerra, mas que de forma pe rmanente

s e vem intensif icando por o u t r o s fatores , c om o a chamada ex­

p 1 o s a o demográfica e o homem
4

migratório para as c idades , f e -

n o me no conhecido como "urbani z a ç a o 11

2.4. POLÍTICA HABITACIONAL



  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Por envolver aspect
• X X

is, a historia das politica

pansao do poder publico em

do inteiro a

da em

J u d a

grupo

—

o

s

s

medidas

financei

; a t uaça

vas unidades

cuperaçao

De

sa através

d e

s tao complexos

habitacionai

u a e laboraçao

s

e

d a vida

coincide

execução

de um

com a

No

intervenção do pode r publico p a s sou a s e r

como: congelamento de a 1 u gue i s ; s i s t e ma s

r a

o

o u

para recuperação de mo radias, isoladas

di r e ta na cons t r u ç a o o u f inanc iamento de

a t e legislaça

are a s urbanas pa

forma

de um

ceiras e a dm i n i

recuperação das

ca e

c e s s

1 e c e

p r i o

s

/ou privada

idades

r meta

r i d a d e

conta: a)

s a s c a ma da

«

s

9

a

s

de

d e

o

geral ,

c o n j un t

t ra t i va s

unidades

Deve-se

habitaçao

çao de tipos

demog ra f i c a,

ç o e s

nos;

2.5.

e n t

d)

pa

e x

mu n

senti

d e a -

o u e m

no-
** *

o e taxaçao especifica para

ra programas habitacionais

r e

X

uma politica habitacional se expres

o

9

de medidas
*

técnicas, legais, fina

visando estimular a construção

habitacionais por iniciativa

fundamentar no conhecimento

(demanda presente

a t e n d i me n t o

que supoe a

capacidade de

populac ionai

e dimensões

economica e

através de

fixaçao de

araort izaçao

c r i t

d i r e t

e
0 

e

r

s a

de

s o c

n

e

f ut

rios

i z e s

u ro)

ob j

que

ou pagamento

serem atendidas; b)

moradias adequadas
% 
a

e

i a 1 de cada região;

e

a

c

r e mo

o c u s

radia,

to dos

A FAVELA COMO

As favelas,

normais desprovidas
X

giene tanto fisica

trabalho

serviços

i

e

p u b 1 i

das ne

e s t a b

t i vo s

levem

e

d e

e m

das d í ver

determina-

realidade 1

) as rela

serviços e equipamentos

equipamentos urbanos.

ALTERNATIVA DE HABITAÇAO

enquanto aglomerado de habitações

saudaveis de confortode condiçoes

quanto mental,

u r b a

sub

e h i -

configuram para a popula

çao que a elas esta sujeita um dos mais baixos niveis de de- 

gradaçao a que pode chegar a habitaçao do homem urbano.



 

 

  

 
 

 

  

 

 

 

 
 

 

0

0 prop

a favela esta

lidade de vida

sitos min i mo s d e

ge nc i a s

rio conceito de habitaçao sub-normal,

enquadrada, traduz esse
4

quadro de pes s

ja que reflete a mora dia desprovida

no

i ma

de

do ■

gua

t r a

mínimas

iluminaçao

potável, de

e

s

salubridade

referem-se a

ventilação,

t i n o

e b em-e s lar h uma nos. Es s a s

insetos e out r o s

habitaçao sub-normal

qual1

q u a -

r e qu£

exi­

fatores tais como espaço adequa

abastecimento suficiente

higiênico para os

animais nocivos a

nao apresenta sol

de a-

dejetos

saude

u ç o e s d e

9

Em

o

ral e espacial compatível s com a s c o n q u 1 s t a s d a

proteção

síntese

c o n

a

rdem estrut

ciência

u

e

tecnologia

0 na o-atendimento dessas características indispensá­

veis traduzem um quadro de precariedade habitacional em mai- 

or ou menor nivel a depender da qualidade e do tipo de neces 

sídade nao preenchida*

w *

Evidentemente nao poderiamos cias s i f i c a r s o a fave 1 a

ne definição de habitaçao sub-normal,
* 

porem, rei

se objeto de o que normalmente ter com

ma
M *

recisao e o fato da tendencia de sua popu prop

a r- s e indevidamente de terrenos sob r e os q u a nao sue

nenhum mecanismo legal de p o s Nao obstante,

torna-se a solução moradia de uma grande pa da popu

çao brasil ira em escala cada vez ma i o r em nos grandes

s s a e m a ç a o a

e s

i 5 P

e

e s t u d o ,

d e

a c a r a c i z a i

1 a ç a o a r 1

i s p o s m I

s e o u a 1 u g u e 1

r t e

s a s

1 a

c i

d a d e s

As favelas tem sua origem vinculada a intensificação
A 4W 4^

do fenomeno de urbanizaçao. A crescente migraçao de contin - 

gentes populacionais do meio rural para o meio urbano, em 1 

busca de emprego e melhores condiçoes de vida, nao vem encon 

trando, nas cidades, respostas adequadas ao abrigo e susten- 

to desses novais famílias. Com isso os novos habitantes,
A

através de processo espontâneo, aplicam soluçoes próprias ,



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

I

com a utilização de materiais nao convencionais e a apropri-

a ç a o de terrenos ate então desprezados pelos interesses urba

nos predominantes na
0

epoca.

Para as c idades contemporâneas 9 os aglomerados sub

no rma is constit ue m um dos processos de e x p a nç a o do meio urba

no e particip am da organizaça o e dinami s mo de seu e s pa ço

A populaçao favelada no Brasil tem crescido em ri tmo

bastante intenso, onde, alem da s m i graçoes rurais, a 1i am-se i

o s p r o c e s sos de achatamento s a 1 a r i a 1 e o a ume n t o cada ve z

m a io r do preço da terra urbana. Os favelados constituam, no r

ma 1me n t e 9 uma camada extremamente pobre da populaçao res ide n

t e nas c idades 9 sobrevivendo na ma i o r i a das vezes a base de

sub-empregos

Segundo Lucio Kowarick (4) "a f a ve 1 a apresenta-se c o
0

mo formula de sobrevivência pa r a a populaçao pobre em pelo 1

menos doi s a s pectos. Em primei r o 1 ugar, po r s igni ficar uma

eco nora i a no s ga s tos de habitaçao que repre sentara pouco me nos

da quarta parte do orçamento de uma f a m i 1 i a t ipica da cia s s e

trabalhado ra • E m segundo lugar, n a medida em que as fave 1 a s i

tendiam a s e 1 o c a 1 i z a r prox imas a o centros de emprego, leva

riam a uma r e duçao nos d ispendio s c ora transporte ii

2.6 A URBANIZAÇAO DE FAVELAS

Licia Valladares (5) afi rma que em 1960, d e c a d a e m

que as favela s começaram a ser ob j e to especifico de r e f 1 e - i

x a o , associav a - s e a p re c a r iedade habitacional com m a r g i na 1 i

dade s oc ia 1 , a ponto des s a assoe iaçao sustentar di s t i n t a s p o

1i t ica s habitacionai s no Brasil e America Latina A ma rg ina-

1 idade 9 enquanto a lgo a ser erradicado , baseava-se na remo

q a o das favelas e construção financiada pelo governo de mora

dias adequadas de baixo cus t o .



 

 

 

 

 

 

 

1 5

t r a

c i a

a

d a

n i

A partir da mudança dessa filosofia inicial para ou -

modalidade de tratament

das

i de i a

uma

a u r

o de ques t a o 9 baseada na pe rma ne n

bit a ç a

seres

A p a r t

populações nas

da urbanizaçao

A urbani

t e n t a t

bana,

o

me

1 r

P

iva

o i s

encarar

sob uma

pela

nos

d o

seu

po r

t 0

de

que

z aç a o

de

ao

* 

a r e a s onde Ja r e s idem, ganhou impu 1 s o

de favelas

de favelas,

oferecer a

me s mo t empo

n e s s e

populaçao

que sana

melhoria do

discriminados

mo me n t o

morador

otica de e

t a r mo s

de r e ve

luta

, s e

me n t e se

qualquer

1

e s p a ç o

e m

"A

ao conce

l

do s

sentido, refl

favelada uma

deficiências

e te t o -

c i d a d a

da h a -

em que

na o ma

evaçao

i t o da

a

1 s

s oc

habi

f í

suas

f a ve 1

como

i a 1 ,

t a ç a o

s ic o ,

r e

a

u m

Pr

e

l

e

torna seus moradores

açoes com a sociedade

urbanizada, passase a

ser marginalizado

inc ipalmente se no

i

s

seu entorno como e 1

ma s

r e -

e me n

a ç a o do p a d r a o de vida d e seus u s u a r 1 o s .

urbanizaçao tornou-se s 1 n o n i mo de r e 4

1 V indicaçao 1

favelados pelo direito de p e rma ne c e r
0

em a r e a s

originalmente

ndo por eles

part lcipaçao

invadidas e

conquistadas

P

e

reca r

acre

do poder publico11

ias, foram gradativa

scidas de valor sem

(6)



0 PROBLEMA HABITACIONAL

BRASILEIRQ E AS POLÍTICAS

PÚBLICAS



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 - 1 1840-1945

No Brasil, as cidades passaram a converte-se no

principal centro de atividades econômicas pouco depois da

aboliçao da escravatura e da proclamaçao do regime repu-'

b licano, Começaram a agravar-se, então, os problemas rela

c ionados com a qualidade e quantidade de moradias para as

classes pobres.

A partir de sa epoca, a despeito das
4

políticas

bitacionais dos suc ssivos governos, na o puderam pe

sultados quant itativos capazes pe o me nos, c o n-

c r e s c i me n t demanda de ha b i t açoe populaçao

b e

t e

s

e s e

r

r

r e

o o d a

h a

r c e

d e ,

s

1

p a r a

d e b a i xa renda.

”0 inicio da industrialização deflagra o processo
«w *

*
A p o s a p r i me ira

de urbanizaçao" no Brasil e registra-se a entrada no pais
#• *

de numero cada vez maior de imigrantes. A política habita
* * 

cional brasileira nesse periodo caracteríza-se pelo esti­

mulo iniciativa tenta t ivas

dos le 1 ame n t

vila

cortiços, para

s operarias,^”

quer como prete

quer como

dia u r b a na agravada pela

inc itaçao

c o mplemento

de erradicaçao '

a cons t ruçao das

da edificação das

cassez dasolução de

expansao industrial«"(7)

f a b r

a

i c a s ,

p r i v a d a n a

e

s

a

n s a e s m o r a -

No Rio de Janeiro, com a intensificação da demoli 

çao dos cortiços, "a populaçao desalojada começa a buscar 

refugio nos pontos mais afastados da periferia e a galgar 

os morros para implantar seus barracos, iniciando-se as 

primeiras favelas”, ja no começo do século XX. ( 7 )

guerra mundial, a urbani zaçao s e

intensifica, levando o Estado a preocupa-se com a questão
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habitacional, entendida, a inda, "como a conjugaç a o de es

forços, através de e s t i mu 1 os iniciativa privada para a

derrubada de moradia s i n s a 1 u b r e s e a c o n s t ruçao de novas

casas.'1 (7)

Se a i n i c i a t iva já v inha atuando desde o Segundo

Reinado(1840-1889) nas tenta t iva s de s o 1 uç ao de moradias i

para as c lasses mais pobres,
4 

s o e m 1920 , d a - s e inicio no

pais a p o l i t i c a oficial nesse s e n t ido, que p r e v ia a cons-

t ruça o d e casas a serem a lugadas e operários

Pensa o

r o no

Em 1923

destinada

pais ti

a criaçao

aos f u nc i

e considerada

d a Cai x a de Aposentadoria e 1

o n a r

c orno

i o s d e

ponto

cada estrada de f e r -

de pa rtida das orga-

nizaçoes de seguro social no Brasil, que adiante v a o a s s u

m i r extensa s responsabi 1 ida des no campo da ha b i t a ç a o it . (7)

r i 0
*
1 s

E m

"À a ltura de 1930,

do Trabalho,

4 7 Caixas de

1933 9 nova o r

ciai, c r iando-se

t i t u t o s

tuir , ma

Industria

Pensões ,

ientaçao

c

quando d a c r i a ç ao do Mi n i s te-1

e

o m

foi

organ izaçoe

de Aposentadorias e

i s tarde, mu i t a s das

s

Come rc i o 9 já ex i s t iam no pa-

cerca
%

dada a

de

po

140 . 000 segurados.1

litica de seguro so

de ambido nacional,

Pensões(IAP), que i r a o

"Com os IAPs

os I n s -

s u b s t i

Caixas." (7)

% M

as ma o s d o G o ve rno ,

partir dos ano s 1960

t e n d i me n t o d a

trabalhadores

, o equacionamento

ainda sem a escal

K nova politica

mao-de-obra produtiva,

das industrias

a

e

do

que

vo 1 t

s p e c

problema passa i

se obse rvara

a-se para o

ialmente dos

e dos transportes 9

a

a

i

deixa ndo i

em segundo plano a populaçao marginalizada que íntensifi

c a a ocupaçao dos morros car iocas, assim como a fixar ou

tras formas de aglomerações espontâneas pelos P rincipais
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centros do pais." (7)

"Em 193 7 s urge o Codigo de Ob r a s do Rio de Ja ne i

r o como o pr i me i r o dispositivo lega a prever e1ímina-

ç a da s favela s da paisagem urbana, e sua sub ituiça

por habitações p
4

roletarias a se rem vendidas a pe soas

conhacidas como pobres. Quase todos os governos pa

1

a s

a

t

s

i

» a

o

r e

r t i r

a p o s sde 1930, chegaram a adimitir ibilidade de e x t i n ç a o

substituição
w *

ou remoção dos núcleos f a ve 1 do s nas gran­

des cidades brasileiras." (7)

a

0 periodo do Estado Novo( 1 93 7-45 ) caracteriZa-se' 

pela construção de conjuntos residenciais nos principais' 

centros industriais do pais. Os lAPs revelavam acentuada' 

preocupação com aqualidade de vida dos novos conjuntos, e 

para isso convocaram os maiores destacados arquitetos que 

vinham se afirmando na implantaçao dos conceitos modernos 

de arquitetura no Brasil.

r u

PI

vez

"A d e c i

de casas

construtiva

sao de cont

individual

adotada pe

(Instituto de Aposentado

(7) no curso dos anos

pode-se exemplificar

do C a r mo ii em Sao Paulo,

Corrêa Lima "Conjunto Re

dos i rma o s

projetos

riam de

quencias

ir conjuntos habitacionais,

constituiu uma nova orient

lAPs , especialmente pelo IA

dos Indus triari-

q ua

com tos do

projeto

i d e nc1 a 1

(Marcelo e Milton)

"Anos mais tarde

governamanta is

enfrentar graves

determinadas pe

arquteto

Penha",

chega va-se c o nc lusao

desenvolvidos

problemas, em

las crescentes

pe

dessa po

I API "Ví-

At t i 1

de que

los Institutos

irtude das conse-

ltas dos custos

e m

ç a o

o

1

1

i

s

1 o s

r i a e P e n s o e s

s ) r e n t a 0 r e s u 1 t a d o

i t

a

a -

i c a o s c o n j u n

9 d o i o I

9 e s

a

d a

v

a

p r o j e t o

o s

t e



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 
 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 
 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 
 

 

  
 

 

ae c^^struçao e do processo inflacionário em geral que
z *

corroía os salari os dos trabalhadores, mito embora os a- 

iugueis nem sempre tivessem a correção comppaivel com a-1 

quelas altas. Mitos dos financiamentos para a compra de
z * ••

casa própria nao eram reajusta a dos (nao havia ainda o sis-

tema de correçao mon
z

eaaia), de modo que os Institutos ti

que absorve r os
z

prejuizos decorrentes da desva^oi-

zaçao da mo od a (7)

3•2 LIR*QDQ 1945 -1964

Os anos que precederam criaçao do Banco Naional da

H a b it a çocbBN H fot^a^m marcados pelos processos de ind u u t ia

liz açao urbanizaçao e de mior liberdade da camada
z

peraria s. Q periodo do p^í^-guerra caracterizou-se pe

criaçao de condiçoes institucionai s e econômicas crescen-

, de

a

r

s o

1 a *

tes visando o desenvolvimento da economia urbanooinduutri

al voltada para o mercado interno, enquanto que o setor a
z

grario era relegado a segundo plano no tocante a íov€^ssí-

mento por parte do Estado.

Bo governo Juscelino Kuuitscheck p rocedeu-se a uma i

z
considerável aceleraçao des se desenvol imento economicov e

do processo de urbanizaçao Be ss epoca centro de grav

dade econom ica ja se locali z a va no seto ind u utr ial inici

ando-se a fase da implantaçao da
z 

indj s s ias de bens de

produçao e de bens de consumo duráveis (autor^ooí 1ist ica,
Z

eletrodome icos, conístruçao naval, msc^i^:ica pesada, ci-s s

menno, papel celulose, etce )

a o i

r

s r

"Essa nova induusrializaça o apoiou-se no modelo co^-'



 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

centrador de renda aproveitando o mercado das camadas de1 

alto poder aquisitivo num processo que, por sua vez, re 

forçava ainda mais a concentração de renda," (7)

0 período seguinte, marcado pela renuncia de Ja-1
A»

nio Quadros e a ascensao de Joao Goulart ao poder, carac-
# * A

teriza instabilidade política aliada a crise economica. 1
*

Diante da discussão do modelo de desenvolvimento e siste­

ma de governo, o problema habitacional passa a envolver 1 
w *

questões mais profundas como as reformas agraria e urbana

0 ponto de partida da açao do governo no setor ha 

bitacional foi a criaçao da Fundaçan da Casa Popular(FCP) 

em 1946. A partir dai, as operaçoes imobiliárias e o fi-1 

nanciamento das carteiras prediais dos Institutos ou Cai­

xas de Aponsenta doria e Pensões passaram a subordinar-se 1 

a nova instituição. "Procurava, assim, o governo sistema- 

tizar as ate então dispersas, de todos os orgaos que esta 

vam intervindo no campo da habitaçao destinada as popula- 

çoes de baixa renda." (7)

Os objetivos da FCP passam a ser extraordinária-'
A

maate vastos e seu âmbito de açao estende-se a todo o ter
*

rftorio nacional. "Os primeiros resultados concretos sur­

gem em 1948 com a construção de 1336 unidades. Em 1949 ara 

plia para 3515 esse numero, caindo para 28 em 1952. As ca

s a s

dos

foram construídas 

do Brasil.

em cerca de 45 cidades de doze esta

"Com limitados recursos f inance íros para e n f r e n -

t a r seu vasto campo de a tuaça o, a Fundaçao
A

propos-se a

construir casas para venda em terrenos concedidos pelas 

prefeituras municipais. Neste sentido ela discreparia9



  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

corapletâmente da politica dos IAPs; aquisiçao de grandes1
A*

parcelas de terra, construção de conjuntos de aluguel a
Ar

seus associados, prestações de serviços de natureza soei- 

al etc. A Fundaçao desenvolve ura trabalho ate 1955, quan-
Ai * *

do então reduz o ritmo de construções ate paralisar prat£ 

camente suas atividades no inicio dos anos de 1960.11 (7)

Por lado, com 1 a ça o aos agrupamentos espont

Pr lmente favelas, litica do governo

1947

de Janeiro

sua

de r e p

primei

poste

favelas

sa o at ra ve

"Censo Oficial

rmente vários

cadastradas vi

leis reguladoras.

de Fave las” no

ando

Da

Rio

s brasileiros

ap 1 icaçao de

algum p1 ano s t a dua 1 rradicaçao dos c

n e o s ,

c o n t i

t a d e

o u t

i n c i

n u a v a

t i v e r a m

a

o

s

r o r e a

P

e

e

a

r e

r o

r »
1

a s

s s

o

d e e

a p o

d e

e s t a d o

i

i

s a

a s e b r e s

"0 Governo Federal promulgou em 1956 a chamada "Lei1 

das Favelas", em que abre créditos para a Cruzada Sao Se­

bastião (RJ/DF), Serviço Social contra o Mocambo (PE/Reci 

fe), Prefeitura Municipal de Sao Paulo e de Vitoria, para 

a melhoria de condiçoes habitacionais dos favelados." (7)

a o

lam

Os anos 1956-1961 correspondentes JK

pouca ate nçao dada a questão "No Plano de Me

Presidente Kubitschek havia a ignificat iva

questão habitacional ii (7) Desse modo cri no setor

aprofundou e ganhou novos contornos a pa década de

g o v e r n o

t a s

n a o 1 u s a o

a

s

s e

r t i r d a

r e v e

d o
% 
a

i

s e

1960

Nessa epoca voltou-se a destinar recursos para habi-
• K *

taçao, principa 1mente devido entrada, em toda a America 

latina, de empréstimos provinientes de paises como os Es­

tados Unidos, a serem aplicados nesse campo. "Habitaçao1 

passava a ser problema prioritário e ascendia ao status 

( 7 ) —.de 'crise' •i
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"0 governo Janlo Quadros procura, então, instru-
9 

mentar-se para responder ao desafio habitacional, atrves 

de tentativas como o Instituto Brasileiro de Habitaçao 1 

(IBH) e criaçao do Conselho Federal da Habitaçao em 1961
# *

Em sintese, buscava-se construir um numero significativo 

de casas populares isoladas para a venda, em curto espa­

ço de tempo como solução para a crise habitaciona1“ (7),

fato contestado por diversas entidades como o Instituto'
9

de arquitetos do Brasil que achava que a politica de 

construção de casas exc1usivaraente para a venda nao se 

constituía a solução mais apropriada.

Os arquitetos de todo o pais ja haviam se pronun 

ciado em relaçao ao problema habitacional quando do pri­

meiro Congresso Brasileiro da categoria realizado em 1 

1945 em Sao Paulo. No documento de conclusão recomendava 
9

-se que a necessidade de se manter a politica de aluguel
9 

para a populaçao de baixa renda era mais prioritário do 

que a política da casa própria que acarretava para seus1 

usuários maiores responsabilidade para seus orçamento fa
* 

milíares. Alem disso, desaconselhavam a construção de ca 

sas isoladas que elevavam o custo final da unidade e apo 

iavam os conjuntos que deveriam ser construidos nos bair 

ros ja existentes e nao na periferia das codades. Preco­

nizavam a necessidade de desapropriar terrenos de utili-
9

dade publica, calculando-se o valor da desapropriação
*

com base nos custos para a construção de infra-estrutura 

e nao no valor do mercado, necessariamente especulativo.

Em 1962 o governo do Estado da Guanabara criou a 

COHAB-GB (Companhia de Habitaçao Popular da Guanabara) * 

para empreender um programa de renovaçao de favelas. As 

primeiras experiencias eram compostas por conjuntos de



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

casas isoladas para onde foram removidos os habitantes 

de doze favelas da cidade, "As novas areas com distancia
A

de 30 a 40 quilômetros das originais, mal servidas de 

transporte e de infra-estrutura urbana causaram impacto*  

extremamente negativo na relaçao moradia-trabalho dos re 

mov idos”. (7)

No Brasil, a maioria das tentativas de resol uçao

do problema h a b i t ac i ona 1 tem pa rt ido do governo, tan

no âmbito Federal orno Es tadua1 ou Municipal, regist ran-

se i n t rvençoes em diversos níveis de a t ua ç a o , com di

fe rentes de intensidade amplitude e que perse

g u e m as ma va riadas so 1 uçoe s No ve r i f i

a expansao agravamento dos Pr b1e ma s 1 a t ivo s

bitaçao em todo o pais, ate t ando que os forços

zados nao foram suficientes enfrenta-los.

No caso s i leiro, principai s da no s -

sa urbanizaçao sao conhecidas por todos:
z

as p e s ima s

diçoes habitacionai encarecimento do prazo da mo

dia e a segregação classes e camadas s no

t o ’

c

d o — e

g r a u s e 9

1 s

e o o

s

P a r a

b r a

s ,

d a s

o

a s

e n t a n t O 9

r e

e s

s m a r c a

s

s o c i a i

c a - s e *

a

r e

h a -

a 1 i -

c o n

r a

e s p a

ç o urbano

A s e

pital ista

vida nao

habitaçao apresenta no modo de produção ca­

como uma rcadoria especial , isto que sua di

facilmente pagave 1 Assim, o déficit habita

cional brasil i ro nao pode ria ser explicado apenas pelo

fato de haver
z

desequilibri entre a oferta e a p roc u-

ra de mo ra d i a pois se assim fosse que fosse *

aumentado r i tino de cons r uç o e forma que

ac ompanhas resc imento habitac iona-

no

dos

geradas

s e n tido

e assim

pe

de

c resc imento

aumentar

se existe

esse

urbano As medidas tomadas

ritmo nao trouxeram

"déficit habitacional" e p r o q ue

m e v

e

e

s

i s

u m o

9 b a s t a r i a

o s e u t s , de t a 1

s e o c d a s n e c e s s i d a d e s

9

1 o

r e s u 11 a -

i
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grande parte da pojp u Laçao
z 

urbana brasileira esta exc lui-

da do me rcado da produção de morra ias, por alguma ra-

zoe s: de um lado d is ribuiçao pro funda mente de

gua da renda ge rada na economia e , de outro lado

condiçoes que regem a produção ca p iialista de mooadias

no Brail que impõem um elevado preço ao direito de ha-

bitar na idade.

De sse mo d o, habitaçao
Ar Z

nao e supr
Z

ida através de

forma cap Litalistas de produção cornerrCalizaçãc e

baixa qualidade da m^o<adia que uma parcela da populaçao'

que a ela tem acesso por mios nao convenc tonais diz res

peito tanto co^iforto ambiiena1, quanto aos fatore de

local z açao
4b 

ausência de sane ame
%

to, a dificuddade de

transportes difi c udda de de bastecimento , do atendi

mento
0 

saude tc

z
Um dominio

A» 
campo da habitaçao

z 
ricdcs marcados na

geral sobre as Poli
z

nos e proporcionado
z

historia recente do

ticas Naaconais no 

a seguir por pe - 

Brasl. Esses da­

, uma t

l

s

i

% 
a

c

a o

9

s

s 1 -

9 a s

»

a
% 
a

e

a

e a

s

n

a

dos foram obtidos nas seg^^intes fontes:

* FINEP/GAP. Habitaçao popular: inventario da ' 

Aíao Gg vve na iment 1. Rio de Janeiro, 1 983 .

* MARICATO, Erroiina. PoHtica habitacional no re

gime milltar. Pe eropo Hs, Vozes, 1987 .

* VALLADARRE, Licia do Prado. A proposito da ur-
*

banizaçao de favelas, Reeísta Espaço e Deba- '

tes, N2 2, Maao/81
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regime de gove

3 . 3 PERÍODO 1964-DECADA DE 1 980

0 pe
0

riodo compreende um novo

insta lado n o Brasil a part ir de 1964

"Era suas linhas gerais, o estilo d e

mico retomou
*

o carater do mo de 1 o a p 1

desenvolviment

1950dos d a Acentuaram-sedécada de

içado a partir

, com o golpe m

o

r no 1

i 1 i tar

e c ono

de me a

caracteristicas, como a cont e n ça o s a

dos diferenciais entre a economia u r

n a e a agr icul tu ra explorada

das
/

i ndu s t rias chaves
%

a s e mp

d a pa r a a produção d e bens e

d i me n t o das camada s de ma 1 s

ereto d e ssas diret r i z e s f o 1

em algumas de

lar ial , a ma nu

bano-indust

p r i m i t i va me n t

resas inte

serviços

r *
1 a

a

o

r n a c

d e s t

suas

tençao

1 m o d e

i

i

r

e , a

iona i

a s soei a ç a o

s e vo 1 t a -

i na do s a o a t e n-

11 a r e nd a 0 resultado c on- 1

avanç o do P roce s s o de i n t e r

nacio na 1izaçao da economi a brasilei ra , d e a c e leraçao d o

processo de urba n 9

1 z a ça o e de concentração d e renda ao 1 o n

go dos anos 1960 »■ (7)

No c a mp o da habitaçao, a principal re a 1 í zaçao d o

governo m i 1 i tar n o per iodo foi a organizaçao do Banco Na

c iona 1 da Ha b i t aça o e d o Sistema F inance iro da Habitaçao'

em agosto de 1964 e E s s a mesma lei criou a s Soc iedades de

Credito I mo b i 1 ia r i o e o Serviço Federal de Habitaçao e Ur

banisroo/SERFHAU 9 e n t idades cujo objetivos era coordena r e

m e 1 h o r sistemat 9

1 z a r a intervenção do poder publico no c a m

po da habitaçao 9 e 9 e m especial, no da habitaçao popular

At r a ve s de s s e s o r ga o s o Estado s e propunha a for-

m u 1 a r a p o 1 i t i c a n a c i o n a l d e habitaçao e planejamento ter

r i t o r ial , b e m c orno e s t i mu 1 a r a construção de h a b i t a ç o e s 1

de interesse social a t
* 

r a v e s dos orgaos públicos o u inicia

tiva privada visando o financiamento para a aqu i s i ç a o da

casa própria 1 e s pec i a lmente para as classes de menor ren-
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9 *

da*  Para isso, foram instituídas significativas de cara-' 

ter monetário e fiscal como a criaçao da correção monetá­

ria que previa o reajuste das prestações de pagamento dos 

financiamentos de habitações e a captaçao da poupança de 

pequenos depositantes que propiciou a expansao do credito 

para sua aquisiçao.

A centra 1 izaça o das atividades relacionadas a 1 
Rr jw z

provisão de habitações no pais para o Sistema Financeiro1 

da H a b i t a ç a o / S F H revelou-se também no fato de que as Car-
Z M

teiras Imobiliárias dos lAPs nao poderíam mais iniciar no 

vas operaçoes imobiliárias, passando seus segurados a se­

rem atendidos pelo novo sistema, ficando deste modo extin 

to o regime de locaçao de habitações praticado por aque-’ 

las instituições.

"O regime 1964 assumia a te construção i

tens iva de casas para venda nova poli ica contempla

va a ne c e idade de e imu lar um important setor indus-

na 1

que

condi

da c o n s t
z

nume ro

amenizando

controle

de

portanto
* 

m i n i ma s

r uç a o civil cora isso absorver s igni

e mp regados
4

possíveis

a ç a o ame

construi

sem qua

soes

ça

ida ao ope

lificaçao pro

c on t ra

va provocar

moradias pa

rariado mas

o desemprego

Nao

segu

i ra

trata

t r i a 1

f i c a t i v o

i

o

o

s s

a s

a 1

v a m a is ,

o e s

d e s e d a n

a A t

n f 1

d e

s t e

9 e

f i s s i o -

P

a

r e s

s e

r r a a s r a r

d e v 9 s , de p r o -
z

ver empregos para uma considerável parcela da populaçao,’ 

sem alternativas de obter trabalho. A produção de habita-
•W Z *

çoes passava a ser desejável de seu ponto de vista politi

co, mas nao necessariamente do economico". (7)

Em 1964 as Caixas Econômicas Federal (CEFs ) sao

adaptadas ao SFH coro 

buiçoes orientadoras, 

sas entidades no que

o Banco passando a

discíp1inadoras e

se refere as açoes

exercer as atri - ' 

controladoras des 

no setor habita-1
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c i o n a 1

As a t ividades do sistema formado pelo BNH te m inicio

c om a c r iaça o de cooperativa s habitacionais abertas, sob a

o r ientaçao de empresários pr 1 va do s para a construção de g r a n

des conjuntos habitacionais. A p r ime i ra des sas cooperativas,

a COOPHAB do estado da Guanabara, c r i a d a e m 19 6 4 s o fre inter

vençao de BNH j a em 1965 para apu r a r i r r e gu lar idade s nos c o n

tratos. 0 programa e então alterado e o s isteroa pas s a a a t u -
*

ar a t r a ve s de uma nova unidade, os INOOCOPs (Institutos de

Orientação a Cooperativas Habitacionais) se desdobra ndo a n i

ve 1 estadual em COHABs (Companhias de Habit açao Popular)

c i o n a i s

do BNH,

Garantia

Os recursos financeiros aplicados nos planos habita-

incuiam al

também os

por T empo

em do capital inicial 9 quando da fundaçao1

recursos gerados pela criaçao d o Fundo d e

mado pela contribuí

los empregadores e m

de Serviços (FGTS) e m 1966 0 FGTS é for

çao de 87, dos salarios mensa i s pagos pe

nome dos empregados subordinados aos d i s

positivos da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Este i

lei teve importante s repercussões no me r c a d o d e capitais e

na construção civil 0 s r e c u r s o s p rovenient e s de sua i mp1 a n

t a ç a o r e p resentavam uma das principais font e s d e dinheiro do

BNH

A partir de 1967 pa s s a a funcionar o Sistema Brasi

lei r o d e Poupança e Emp re s t imo s (SBPE) que j a trave s da c a p t a

ç a o da poupança popular por meio de Cardenetas de Poupança >

pas sa a fornecer para o SFH outra importante fonte d e r e c u r

sos

Infelizmente os recursos arrecadados pelo s i s t ema i

nao foram corretamente u tilizados e as soluçoe s e nc o n t rada s i

nem sempre as mais adequadas A busca de terre nos baratos P a

ra fazer baixar os custos finais das moradias acabou por des
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9

locar o projetos ha bi t ac Lona i s pa ra a rea onde nao existia

qualque inf ra-e s trutu ra u i ando, ssim sérios pro

b 1 emas pa ra seus morado r e s , para o s i t ema c orno um todo e pa-

r a as mu n iclpalídades , que se viam a p a r t 1
0

r dai, obrigadas 1

a acender a c a r e nc 4

1 a de s e rviços ba s icos , c
*

omo agua, esgoto,

transpote 9 e sco la , posto de saude e t c . Com o passar do tempo

o s conjuntos 9 cada vez ma i o res . p a s saram a infuir na p r o p r i a

d i reça o do de s e n vo Lvimento da a r e a urbana 9 intervindo d i r e t a

me n t e em toda a programaça o municipal.

Em 1967, a a r e a de a t ua ça o do BNH c orne ç a a v o 1 t a r - s e

para o financiamento de o b r a s de a bastecimento d e
* 
agua e s i s

tema
9

de esgotos através da c r i a ça o do Programa d e Financia

mento para o Saneamento (finasa) que , em 1971, s e consubstan

ciaria no PLANASA (Plano Nac íona 1 de Saneament o ) A progres-

s 1 va a locaçao de recurso s do BNH p a r a o se t o r de saneamento 1

devia-se a alguns fatores 9 tais como: uma a 1 t e r na t i va para a

aplicaçao dos recursos do Banco 9 j a que o investimento em h a

bitaçao popul a r nao aferecia a rentabilidade necessária pa r a

o custeamento d o sistema; o f racasso da ma iorifl dos conjun

t os habítacionai s construídos pelas COHABs princlpa1 mente d e

v ido a grande di s tancia que os separava d o c e n t ro urbano e a

total precariedade dos serviços
0

públicos di s p o n iveis; o favo

re c iment o de empresas nacionais 1í ga da s a c o n s t ruçao pesada '
A

e e mp r e s a s i n t e rnacionais fornecedoras de e quípamentos para

t r a n s p o r t e 9 ene rgia, saneamento e outro s •

Pa r a o c ump r i me n t o d e ssa estratégia de progras s iva r

dos investimentos habitaçao equ i-e m p o p u lar para umredução

valente aumento do volume de recursos e m programas de sanea-

mento e desenvo Iviment o urbano, o BNH e t ransformado, em

1971 , de autarquia e m
•

empresa publica p a s sando a funcionar 1

como banco de segunda linha. Quando houve essa transforma-
* *

çao, o BNH passou a atuar no setor habitacional através de

seus agentes financeiros, encarr erg a d o s de fazer os repasses1
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□ os f1 naneiamnetos . 0 piincipal agente financeiro do BNH pa s

saria a ser a Caixa Economica Federal, constituída doi s anos

antes, erap r e sa publica com a finalidade entre o u t r a s , d e o p e

r a r no setor ha b1tac iona1 4

t

t

e

Desde o inic

icamente

i me n t o s :

1 i

ve

i o

n a

i o da de c a da de 70, o BNH p a s sou s i s t e ma

a orientar

apoio aos

seus r e c u rsos para t r e s t i p o s de inves-

conjuntos habitac ionais ( infra-es t r u t u r a

equipamento complementar); obras urbanas propriedade s des-

g*

z e

a

1

como

das de conjuntos residenciais financiados pelo BNH e por

s desligadas ate mesmo de uso residencial; obra s de a p o

grandes projetos de a b r a nge nc ia ínter-reg i o na 1 o u nac i o

o

grande

ao s e t

i o

Do i

roa is

9

nicio aos meados d a década, o BNH se c o n s o 1 ida *

forte agente

s obras financiada

o r de saneamento,

nac

s po

1

r

c o n s o

ona 1 de politica urbana e as i

Ê 1 e nao s e r e s t r íngem a p e n a s

urbano a projetos de pó 1 o s

1 idades no PLANAS A , mas em a p o

economicos c o mo o Comp 1 e x o Ca r

boquimico d e Imbi t u b a S c o u a Usina Hidrelet r i c a d e T uc u

ru í , a 1 e m de obras na
* 

a r e a de transporte como o s me t r o s d e

Sao Paulo e Rio de Janeiro 9 a Ponte Rio-Nit
* 

e r o 1. al
* 
e m de vi-

a s e x p r e s s a s , v i a du t os e outras mais.

Com parte do problema financeiro do Banco equaciona- 
w *

do, outro aspecto da questão preocupava os responsáveis pela 

politica habitacional brasileira: como a parcela mais caren­

te da populaçao encontrava dificuldades em saldar seus com-
A

promissos atrasando prestações (inadimplência), revelando a 

fragilidade do mercado para a produção de residências popula 

res em massa, a maior parte dos recursos estava sendo aplica 

da em construções para a classe media e alta, precisamente 1 

aquelas que dispunham de poder aquisitivo suficiente para ad 

quirir as moradias oferecidas pelo sistema financeiro.



  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

3 1

Tratava-se de~trnra grave distorção e "as dificuldade s

do governo na condução da politica habitacional acabaram p o r

favorecer aos emp resarios imobiliários que se transforna rara i

nos seus maio res beneficiados a u ferindo crescentes 1uc r o s

cora a e speculaçao nos p reços da s terras urbanas .11

c e i r o e

Dado

a n e c

o s

e s s

e levados custos atingidos pe 1 o s i s t ema f i na n

idade d e se colocar produtos c oropa t 1 ve i s com

o pode r aqui s i t i V o d a população, a a r e a das unidade s habita-

c i ona i s popu 1 are s e a qualidade de s e U 5 acabamentos foram •

p r o g r e s s i va me n t e r e d u z idas

A te n t a t i va do BNH era chega r a s c a ma das mais pobres

da popu 1 açao nao logrou seque r atenua r o intenso processo d e

fave1izaçao e de queda na q u a lidade habitacional que foi fia

grante nas grandes cidade s brasileiras No inicio de 1973 o

governo fede r al lançou o PLANHAP (Plano Nacional d e Hab ita

çao Popular) 9 reafirmando seu objetivo de elimina r o déficit

habitacional nas faixas de menor poder aquisitivo

A viabilidade financeira desse plano seri a dada pe1 a

instituição do Sistema Financeiro de Habitaçao Popular (SIF

HAP ) integrado pelos governos estaduais e muniicpais a trave s

da cr iaçao dos Fundos Estaduaí s de Habitaçao Popular ( FUND

HAP ) 0 PLANHAP e nc a r a d o c omo fator de integração soc i a 1 da s

populações de menor nivel de renda, contem programas de f i

na nc i a me n C o
w *

nao s o de habitaçao como de toda i n f r a-e strutura

urbana e do equipamento comunit
* 

a rio pa r a os morado r e s -

ram

sao

da

Cos

cri

Errainia Ma

o BNH a r e i nve

popular que se

que

u r

s e

r

s

controladas)

banos; custo

e c onora i c a que

icato (8) de

t i r

fez

de

d e v

tem

s taca a 1g uma s razoe s que leva

em edi f icaçoe

s e n t

1974

ida ,

i

i

s hab i t ac i ona i s ; a p r e s

r no r e s u ltado das e 1 e i ç o e s ( a I

1 n

bem como o s nasce n t e s mo vime n

loteament o s c landestinos etc; a

inicio era 1973 a pressão cre s c e n t e



 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

3 2

exercida pela ind^itrit de ma^ei a is de construção e de equi

pamr^tos cada vez ma is controlada s pelo capital rs t range iro j

e, finalmente 9 o estre tt a mento do mercado de ma ior poder i

aquisitivo

Pa ral e lamente, a atitude governamennal frente ao s

aglomerados e spontaneo s maantve-se, de ma n n ira ge ral , au to r 9i
z

taria e repre ssiva, mas
z (

na década de 1970 o BNH 1 nve rte es s e

sici^c^nam^ to . Se no i n icio
z

da década a pa lavra de ordem e

a remoção dos favelados » no
z

inicio dos anos 80 j
• 

a nao se fa-

la mi s n isso H 0 discurs o o ficial e de recuperação e urbani

zaçao de favel as ii (7)

ida do

xa de

de da

cisme

cendo

pulaç

No ambbt

arcado

0 a 3
*

década

nto

que

ao,

o do BNH, o s programas para a populaçao exclu

do

as

sao

SM,

de

z
tioOiiia rio

surgiaam

70, coi nc

Banco f

COHABs

r e nt

nao

e

e

F inarcia mento

çao) em 19 7 7 ,

1 9 7 5, o

Haa it

em

e o

que

ç a o

cujos rendimentos

is intensamente

idi ndo

as inva

stavam

a

est avam

paat ir da

na

me

fai

t a-

com essa

soes e as

atingindo

i nve rsão de fi na n

favelas Re conhe

plenamente essa po

imp pantados progra^mas como o FICAM (Programa de

da

o

PROMORAR

açao

180

0

c

a

c

para o

Cnntrução, A^ppiaçao

PROFILURB (Programa de

em 1979 e o

Trabalhador

Programa de

arro-chefe dessa

presenta

e baixa

sub-h abitaçoe

e salubridade
z

do e s t i mu 1 o a

lhoria de inf

e Melhoria da Haaita-

Lotes Urbanizados) em

PROSINDI (Programa Naional

Sindicalizado de Baixa

Erradicaçao da

or ientação
z
E

de

Renda)

Sub-Habtt:an/P^/PMMR^AR 1

o ü is propagandeado e o
-

números ma iores de rea lizaçao junto a popu la

renda. Ele tem po r fina 1 d dade a e rradicaçao de

s

9

o

destit

at

de

ra-e

u
z
idas de condiçoes

z
m inima s de serviços i

ra ve s

senvo

da con s

lvimento

trução de

co muunia r

outras

io e do

strutura urbana. 0 PROMORAR

habitações

apoio a me
z

atua no propri o



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

espaço onde se localizam as sub-habitaçoes, propiciadas nas 

areas anteriormente habitadas.

Essa proposta era considerada inovadora pelo BNH em 

basicamente duas linhas de atuaçao: a primeira delas era a
RB BR 0

filosofia de recuperação das habitações no proprio local; a
■*

segunda seria a chamada participaçao comunitária nos proje­

tos de urbanizaçao das favelas. Segundo Licia Va 1 1 a dares(9 ) , 

no passado, a participaçao era entendida simplesmente enquan 

to colaboraçao dos moradores no levantamento socio-economico

e r e moç ao.nos preparativos da

icipaçao dos moradores

Na proposta do PROMORAR a pa
* 

as etapas de diaggnofaria desde

dentes

çao de

1 u i ndo

direção

planejamento

Nesse mesmo

de p r o g rama s

favelas na

desde 1950

partindo de

4

ate

ria

g°

consolidação

, Vai ladares

final

a f i r ma

PROMORAR demonstram

do projeto.

que

uma novidade. Esse conce

partir das primeiras tentati

que

o s a n t e c e -

a u rbaniza-

i t o v e m e v o

vas nessa

Leao XIII enst ituiçoe c omo a Fundaçao

r

t

t i c o e

o

5

a

t

s e

a

1

s e

a

s

r t 1

i p o

s

sa Cruzada Sao Sebastiao. Para e sas instituições u r b a n i z a r a

favela signif icava
9

sanea- la, re solvendo problema como

de agua esgotos , habitações higiênicas, arrua

mento calçamento etc Na nao havia preocupação om a

r e gu 1 rizaçao da po s terra

se do

esta

da de

*

Na década

Rio de Janei

entidade, na

Outros pontos

de 70 Pa ora de Favelas da Arqu

passa

também sao

ua r

Pr

op participa

%

junto a favelas para

i o r idade

destacados

de todas do

xa ter

c omu n

*
, luz e 1 e t r i c a ,

a s e d a

a

s f a 1 t a

r o

u r b a n i

r a .

i n a r e r

9

e p o c a

a

z a ç a o

s t 1

c

i d i o c e

a t s e
* 

e a f i 9 a o
% 
a

o d i r e i t o d a 1

a s f a s e s P r o J e t o * o u s o

do mu t i processo pa r t i c i omunídade ,r a o n o d e p a ç a o d a c a 1 e g i

t i ma ç a o das sociaçoes de mo r a d o omo representantes

populaçao , part icipaça do Estado todo o processo de

banizaçao (desapropriaça ou comp ra terras, implementação

a

a s

o

o

r e s c d a

e m u r

d e

de programas de financiamento e de infra-estrutura).



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A 1 em d i s so, no inicio dos anos 1980 nas fa

Rio de Janeí ro , encont rava-se atuante um processe

banizaçao • N e s s e s e n tido, ser *
1 a m a s

mam a iniciat iva de melhoramento de

t ac iona 1 Es s e t i po de urbani zaçao

um p r o c e s s o a ser consolidado , por

caracteriza-se

seu espaço fí

ser incompleto

próprias favel

s

ve las d o

d e a u t o - u r

a s que t o -

i c o e hab i

ainda c orno

e e s c a s s o s

o s recur sos d e ordem f inance i ra «

Porem, um g r a n de erro que a comp a nh a quase toda a ela

boraçao de p r og r ama s habitacionais no B r a s i 1 e r e lati vo a

sua desvinculação da
9

política urbana A ter r a e o fator b a s i

c o e e s s e n c i a 1 para i n iciar qualquer intervenção em habita

ç a o Vazio s urbanos e terrenos sub-uti 1 iza dos caracterizam 1

uma c idade que cr e s c e sem palnejamento e controle públicos •

Sao
0 

a r e a s dotadas de infra-estrutura paga por recursos d o

c o n t r i bu i n t e ma s que permanecem sem uso. 0 loteamento irre-

gu 1 a r e as f a ve 1 a s sao presença constante em todas as gran -

d e s c idades b r a s *
1 1 e 9

1 r a s resultado inequívoco de uma p o 1 i t i -

c a habitacional q ue que d e s c o nh e c e a s necessidades d a maior

pa r t e da popu laçao e de um processo d e c r e scimento u r b a n o o n

de o s e s p e c u 1 ado re s
0

i mo b iliarios gozam de a m p 1 a 1 ib e r d a d e

Ap e s a r da e v i de nc ia dos prejuízos sociais que traz a p r a t i c a

d e retenção de terras va z i a s para especulação em a r e a s urba-

na s , o Estado mostra- s e relutante em adotar ma d i d a s de impac

to para coibir esse tipo de atividade
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4. ESTUDO DA REALIDADE

LOCAL
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4.1 OS ADENSAMENTOS FAVELADOS NA CIDADE DE FORTALEZA

Fortaleza e , atualmente. uma das capitais mais impo r

tantes do Nordeste Apresenta uma p opu 1 aç a o de 1.758.334 ha

bitantes (dados de 1991) e oc up a uma a r e a d e cerca de 3 3 6 Km a

que represent a menos de 2%
0

da a re a total d o Estado Ape na s

disso, cons t i t u i - s e no ma i o r polo convergente das a t i v i da d e s

econômicas do Ceara, concentrando 72% da composição total de

empregos•

A s a t i v i dade s e c o nom i c a s , no município, sao baseadas

principa 1mente no S € t o r terciário que a b s o r v e 5 3 , 7 7a do me r -

c a d o de trabalho formal 9 com enfase para o c o me r c i o vare ji s -

t a e o turismo. 0 s e t o r secundário abrange 32 , 12% de s s e me r -

c a d o destacando-se a
9 

industria de transformaça o e o da cons­

trução civil

Num c o n t e x t o e s t a d u a 1 , a posição de Fortaleza c omo

concentrador ma x i mo das ofertas d e empregos no Ceara , refle­

te um negativo fator d e agigantamento de cap ital em re 1 a ç a o 1

aos demais municípios Esse fator representa um profundo de-

s e q u
4

ílibrio no c rescimento global d o Estado , traduzi ndo s e

no s u rgimento de sérios problemas e s truturai s

0 Pr i me i r o de s s e s problemas re fere-se aos fluxos ra i -

gra t o rios d o interior pa r a a capital Esses conti n e n t e s tem

c o n t r i b u i d o , de forma cada ve z mais significativa para o au-

me n t o da populaçao d a Região Metropo 1 itana de Fortaleza-R . M .

F constituída Pe 1 o s municípios de C a u c a i a , Maranguape i

Aquiraz, Pacatuba 9 Eusebío e G u a i u b a » a l e m da capital.

E m 1980 a populaçao da R . M • F e r a d e 1 .580.066 h a b i -

tantes, já em 1991 e s se t o t a 1 passou a s e r de 2.294.524 , c o n

t a b i 1 i z a ndo uma taxa anual de crescimento de 3 , 4. Esses t o r -

naa-se mais revelante s ao sabe rmo s que a R . M F c o n c e n t ra
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53,4% da populaçao u r bana do Ceara, sendo a ca P ital responsa

ve 1 por 82,8% desse contingente popu 1 ac iona 1

Para Fortal e z a , esse
z

nume r o s re f let em o processo d e

urbanizaçao intensa pelo q u a 1 e la passou ne s s e s
z
últimos 40

anos. Uma das causas des s e P roces s o seria a f a 11 a de uma po
» *

litica agraria realraente e f i c i e n t e que faz cora que o s e t o r i

z
primário represente rae no s do que d e veria na economia c e a r e n

s e • Paralelamente a isso, o
A Z

te norae no ciclic o da seca cont ri

bu i ainda mais p a r a a e x p u 1 sao da popu 1 açao interíorana

0 segundo prob lema que decorre des s e
z

desequi librio i

e n t re Fortaleza e os demais m u n
z

i c i p i o s d o Estado vaise re f 1 e

t i r exatamente no surgimento das f a v e 1 a s .

A Z
As favelas vera aumentando seu numero cada vez mais 

no contexto urbano de Fortaleza, a exemplo de praticamente 1 

todas as metrópoles do Brasil. Elas nao sao decorrentes ape-
z z

nas desse fluxo migratório, mas também de outros fatores co­

mo a desigualdade na distribuição de renda. Em Fortaleza, me 

nos de 17. da populaçao total apropria-se de 13% da renda glo
AZ

bal, enquanto outros 337*  detem apenas 87.. Alem disso, 47,42%
w z z

da populaçao ocupada ganha de zero a um salario mínimo.

e i d e r a re mEsses fatos nume ra do no s permit que

paralelamente Fort das na t ua ris e dos grande

empreendimentos turisticos lado obscuro de no s s

cidade que mu s vezes esquecido que a testa e xatamente

o grau de pre i e da de nossa trurura soc ío-economi

ca e administ i va

A preocupação com esse fenomeno de
4^ Z

favelizaçao j a

antigo. Em 1947, no Plano Diretor para Fortaleza do urbanis­

a a 1 e z a

s

, ex

i t a

c a r

r a t

c □ n s

b e 1 e

i s t e

z a s

u m

s

a
z
e e t

d a r e a 1 e s

e

ta Saboya Ribeiro, aparecem diretrizes para o melhoramento
z

das condiçoes do bairro Moura Brasil que ja se configurava
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desde aquela epoca como local de assentamento favelados. Ele
*

propoe que esta area seja devidamente urbanizada, pois cons-
* * ** ♦tituia otimo local para habitaçao das classes populares deví

%
do a proximidade do centro comercial e da zona fabril.

Ja o urbanista Helio Modesto, autor do Plano Diretor 

para Fortaleza em 1962, previa, com grande margem de acerto, 

as condiçoes em que se configuraria o panorama urbano da ca­

pital. Ele destaca o acelerado crescimento que teria a cida- 

de, cuja causa principal seria a migraçao rural.

e urbanista propunha me d i da fim de limita

extençao sse probl ema nao tingidas. Es

me d i da intervinham
*

dois nivei ii n i ve 1 municipal de ve -

ria-se ria z ona s o facilitas ruçao de tipo po -

pular, do t da de equipamentos colet i vo s , pe rto das fontes de

emprego impo rt a nte s ; a nível regional deveria-se criar1

e nc o n t

icolas nas zonas de migraçao a fim de

migrante se precipitava sobre Fortale por

no seu caminho, nenhuma possibilidade de emp

Nesse sentido ,
4

Helio Mo de s t destaca que "uma a

habitacional aos mo radores das
/I

fave las so poderá

*

za-

nao

ser
4

dada apos dos me s mo s na estrutura urbana
4

ves de um pl ano de emp 8° e treinamento, resultado de um

p 1 a ne j ame n t o eco n om i c o em e pelo me nos estadual. ii

E s t s a r a

s

c

d e

m a

r

a

i s

e m

n d e

4

n u c l e o s

1 a , p o

go . "

t e n c i a

1 s

r a

ag

o

r

a

r e

*

a a r e a s a i n d a

s :

s e

o

a

a

a s a s i

c o n s t

€ S

z a

s c a 1 a ,

t a b i 1 i

r e

s s i s -

a t r a

i

Posicionamento semelhante adota a equipe do Plano de 

Desenvolvimento integrado da Região Metropolitana de Fortale 

za - PLAND1RF (1969-1971), que atesta a "precariedade das

tentativas de solução do problema habitacional desacompanha-

* das de uma politica de localizaçao de novas fontes de empre-
* / 

go fixo, destinadas a garantir um nível de renda compatível' 

com a amortizaçao do custo da moradia."
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Nesse plano, foi f e_Lt a uma estima ti va do déficit ha -

bitacional e m Fortale za para 1970, supondo-a e m 46 . 0 00 unida

des j das q u a is 12.000 poderíam ser c o be r t a s com
z

as famílias1
*

de n i ve i s d e
z

renda compatíveis com o BNH A s restantes 34000

unidade s e s t ariam aba ixo desse s
z 

n i ve i s .

berto sem que fosse enfrentado o problema das favelas.’1

A equipe do PLANDIRF constatou que apesar d a cons t r u

çao de diversos conjuntos habitacionais des t i nado s a popu la­

çao de baixa renda, "o déficit habitaci o n a 1 jamais seria ço-

Outro d o c ume n t o r e levante para a compreens a o do p r o -

b 1 e ma h a b i t a c iona 1 e m Fo r t ale za ,
* 

e o Plano Diretor de As s e n —

t ame n t o s Residenciai s pa r a a R . M F 5 de autoria da AUMEF ( Au

t a r q u i a da Região Metropol i t a na d e Fortaleza) datado de

1976 Ne s te documento sao a na 1i sa da s diversas
6

variaveis rela

t i va s a o déficit habitacional cujos resultados dest a c a m a

marg i na 1 i z a ç a o de grande part e das famílias de baixa renda

da c a p í t a 1 do ac e s s o a habitaçao f inanc i a d a pelo SFH

N o que s e r e f e re a essa populaçao , muitos d o s quais 1

residem e m favela s o s técnicos da AUME F admitem que "consi

de ra nd o que a 1 o c a 1 i zaçao da _ f a ve 1 a se constitui r e s u 11 a n t e 1

espontânea das co nd i çoes de vida d e uma determinada f a i xa de

populaçao u r bana e do sistema de r e 1 a ç oe s desta com o meio

urbano * e que os mecanismos de oferta de mo radia nao po s s í b í

1 i t a m o atendime n to desta faixa de populaçao em
z
a r e a s c ompa-

t i ve i s com relaçao poder aqui s itivo/localizaçao atual da f a -

vela, seria i mp r escindive 1 o e stabelecíment o de ema po 1i t ic a

e s p e c i a 1 de desfavel ame n t o e m que
0

a 1 e m dos abjetivos da p o -

lítica habitacíona 1 , s e r e s gu a r de
* 

t ambem o capital soc i a 1 b a

s i c o e m grande parte já a c u mu lado nestes grandes aglomera- ■

ç o e s sub-norma is, no que já se diminui ri a o o n u s envolvido >

n a o
z

s o para o poder
z

publico como pa r a a próp ria popu laçao f a

v o r e c i d a . ( ) Out ros instrumentos va lidos seriam a adoçao

do arrendamento do solo urbano (em que o favelado pagaria



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

uso da terr a—aa p e n a s o
9

raves de taxa correspondent e aos ser

oviços equipamentos po ele utilizados, por exempl sendo '

dono da construção); aluguel de casa popu1 a re (em que

o favelado pagaria taxas de uso sobre sobre a

bitaçao) As vantagens bpasicas deste do í po de mecan

mo s que s urbanas usadas em aso pe rmanece r

aro de propriedade Estado, esta ndo portanto pe f i e t aro e
r

disponiveis pa novo s p r o g r ama oc

Estes esquemas pode ri am ra o mo

instrumento para i o na r uma inte

graçao favelado ao r oc e s s o de de lvimento.

em 1979

apenas

se

00

legislação

nao se refere

tenta favo rece

social tendo

do municipi

, com frent

deixando ,
J 

porem,

o mo

onde

Plano D ire tor Fortaleza provada

uma

min i ma

para

controle de sua ocorre nc

ificamente

política

adotaria

de 5,5 Oro

mecanismos

ia real

documento ma

problema f a ve 1

habitacional de

parcelamento

um

ver lei n?

mercado

i ro o de 135

5234-dez/79)

imobiliário

tatístico dos adensa me n t

Ceara

pe S e c reta ria do

COHAB-CE 1991

recente, que faz o levantamento e

os favelados em Fortaleza,

Trabalho e Açao Social

foi publi

do Estado

t e

s o 1 o

e r 9

o u o

o t

s

s s

e r

s

r e n o

t i

e

s

h a

1 s
6

e

m2

c a d o

e

a s
0
a r e a

d o

r a s

9

s

t a 1 s c s i

9 r n

* ♦i a i s n o f u t u r o . (.. )

e s p e c i a i s s e c a r e r i z a r c u m

d o

A

0

1 a

c

o

e

p r o p o r c

e m

P

d o

e s p e c

r

c a r c t

s e

o s

i s

e
0

r i s t i c a

f a s e

s e

(

d e

n v o

d e

a o

b a s i

d o

1

t r a n s i ç a o n a

H

a i

c a u m

d a a 9

o t e m i n

i n t e r e s

d o

s

9

9

o

d o

0 governo do Estado, nesse documento, define o Termo
*

Favela como "um aglomerado de habitações precarias, espacia’ 

mente desordenados, em contraste com traçado urbano da area, 

ocupando terreno de propriedade de terceiros, em sua maioria
A*  Z

*
bitaçoes superior ou igual a 25.11 Como núcleos favelados fo- 

ram definidos os adensamentos com as mesmas características, 

embora com numero de habitações inferior a 25.

desprovido de condiçoes de infra-estrutura, com numero de ha
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Ne sse tra ba 1hoco ntata-se que atualmente s a o regis-'

t rado s 540 720 favelados que ocupam 3 13 comun i dade s espalha

das p e 1 a c idade, a 1 guma s de 1 a s com popu laçao maior do que t

mu itos mu n
*

i c i p i o s cearenses
*

c o mo e o c aso da maior delas 9 o

P i r amb u 9 que coti t a hoje com
* 

famílias 9 com uma populaçao e s t 4
1

ma d a e m 67.005 habitantes (f ig .01$

A realidade d o d ia-a-dia de s s a popu laçao e c omum a

todas a s f a v e las se j a m elas pequena s ou grandes fome, de sem

prego ♦ f a 1 t a de s a ne amento, a ç a o de ma rginais e a u s e nc i a d e

assistência medie a

De acordo com projeçoes do u 1 t i mo censo r e a 1i z a do

(1991), a popu laç a o t o t a 1 da cidade e de c e r c a de 1 758.334 <

habitante s , sendo que a populaçao favelada represe n t a um te r

ço desse
*

nume r o . De 1985 9 ano em que foi re a 1 i z a d o o 1e va n t a

me n t o das Favelas e Nu c 1 e o s d a Região Metropolitana de Fort a

le z a pela PROAFA ,
0

ate 1991 9 a q u a n t idade d e f ami 1 ia s f ave 1 a -

da s a ume n t ou em t orno de 5 4% na c a p i t a 1 ) e m 1985 e ram 70.450

famílias, hoje s a o 108.144)

No s e n t ido de proporc i ona r uma v i sa o e s p a c ializada 1

do fenomeno das favelas na cidade sao a p r e sentados a seguir*

dados por região administrativa:

R eg o 01 (Centro);

22 favelas
4

2 núcleos 30 455 pessoas

Região 02 (Mucuripe)

34 favelas
9

2 núcleos 68 535 pessoas

. *Região 03 (CidadedosFuncionários):

22 favelas
*

1 núcleos 31.658 pessoas

Região 04 (Messejana):

34 favelas
0

9 n u c 1 e o s 2 7.340 pessoas

R£gi.ao 0 5 (Modubim) 4

26 favelas 1 nuc 1 e o . 27.925 pessoas



  

sneza/km 10
I3.745 pessoa

Castelo Encantado
(8.250 pessoas)

to do Bode —
3.110 pessoas)

analto do Piei 
■9.595 pessoas)

FAVELA GRAVIOLA 
(Área Estudada)
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(18.665 pessoas)
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4
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Figura I

AS MAIORES FAVELAS DE FC
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• Regíao—26 _£Pa. a;

62 favelas - 11 núcleos - 97.625 pessoas

• Refríap 07 . .(C^jnjUB£o Ceara) ;

35 favelas- 62.550 pessoas

• Ruíai-ãO—08 . LA n t. o n í o . B êz e .rra};

32 favelas - 04 núcleos - 55.995 pessoas

Região 09 igaoog do ggggg°:

46 fave las - 06
z

núcleos - 142.620 pessoas

ap resenta

fa velas

26 favel

ve

la

tos na

ram pe

amee n e

regioe

96.570

Fazendo

aaa m ma

de 1985

as

um

or

100%

compprativo
A

tendencia

, R-07-Con

757o) e R-0<^-Anonio

4 5 7.), indicando uma

Região Sudoe

Observa-se

rcentualmente

mapa 02

de

as

dessa s regioes,

cresc mento

R-05-Mondub i

Bezerra

incidência

as que

do
* 

numero

(de 13 pa

de

ra

(de para fa

(de 22 pa ra 32 fave-

ma or dos sse ntamen

ste da cidade FIG 02

também que as reg ioe que ma s aumenta

nume ro de favelas nao sao necessar

as mais popuUo

R-02-Muuu

pessoas) e

demossra

periféricas

presentada pel

sas. Estas
* 
ultimas localz z a m-se na

ipe (68 3 7 5 pe ssoas R-06-ParangaSa(

R-09-Bb rra do
9

Ce ara (142.060 pessoas)

que e se ade sament deu-se nas are

ocupaqao

a R-01-Cc

icial

ro. (

da cidade de Fortaleza re-

FIG 03 )

1

a 1991 for^í^m m

l

s

a s

o

9

s r

s

a 91 n

n t

j unto C^^ara

. (

) >

1

s

2

)

n o

0

a

♦1

3 5

i

s

1

0

a

0

s

4.2. A A£ua£ao_aa_£R.0A£A

0 Progr^o^ma de Ass^en^a as Favelas da Região Me



 

OCEANO ATLÂNTICO N

R 1 
Centro

FAVELA graviola 
<Área Estudada) LEGENDA

EI 10-24 7.

Q 26-307.

D 45- 100 7.

f R 7
Conjunto
Ceará

0 >
R 3

Cidade dos Funcionários

Mondubim

Messejana

Figura 2

REGIÕES QUE MAIS AUMENTARAM

0 NÚMERO DE FAVELAS
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legenda

Cl 84-555 favelados ( somando as
três regiões )

□ 147-160 favelados " “

n 307.005 favelados

Figura 3

REGIÕES COM 0 MAIOR NÚMERO 
DE POPULAÇÃO FAVELADA
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tropolitana de Fortaleza/PROAFA,

mais importante orgao
%

combate a

Fort

pelo

t

t

c

a 1 e z a

A

Gove

d e

errad icaçao do

c r

r no

r o s

i c a

idi

çao

u

criado em 1979 foi o

estados

ia ça o de

Federal

os o b j e

s s e

e

t 1

pelas COHABs,

instituir um

dos problemas

n o

a t u a ç a o do gove rno e s tadua 1 no

s a s s

*

o r g a o

BNH do

vos

Cea

o r ga o

e ntamencos

veio atre

PROMORAR

d o

ra .

PROMORAR

o

e s p e c

da populaçao

e

Gove rno

i f i c o vo

fave lados de

lada ao lançamento

Enquanto em

ram postos em

Virgilio Tavo

11 a do para a

favelada

ou-

pra-

r a de

r e s o 1 u

A PROAFA como orgao de certa autonomia em relaçao 

ao Governo Federal, caracterizou-se por ser uma das uni-
* Z M

cas instituições que desenvolvia projetos proprios, nao 

aceitando aqueles enviados pelo BNH que muitas vezes nac 

se adequavam a realidade local.

As linhas

gramas pa

tacionais

çao

me n t

çao

d e a t u a çao da PROAFA b a s e a v a m-se em p r £

dava-

o e v i

ra des fave 1

dest inados

se geral

tando-se

beneficiada c

ame n t o e construção d e conjuntos h a b i

a p o p u 1 açao removida Essa cons t r u

me n t e

c om

om os

o

1

4

em local proximo ao

sso a quebra de vinc

locais de t raba lho e

a n tigo assent a

u 1

V

os da popu

izinhança.

1 a

A PROAFA contava ainda com uma equipe interdisci- 

plinar constituídos de economistas, assistentes sociais, 

engenheiros sanitaristas, arquitetos, advogados etc, vi-
% M w J

sando dar a populaçao toda a orientação necessária, com
* >
enfase no setor social mais do que no campo técnico, pois

se compreendia que o p r ob1 ema d o favelado
*

nao s e resumia

apenas nas melhorias físicas n o s e u local d e h a b i t a ç ao ,

mas no fortalec imento de seus d i r e i t o s e deve r e s e m r e -

'.açao a sua condição especial d e c i d a d a o u r b a no .



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma das atribuições desse orgao era o cadastro de 

todas as favelas da cidade, utlizando-o ano a ano, atra­

vés de setor especifico, ate 1985 quando foi publicado o 

ultimo desses documentos: o "Levantamento das Favelas e
* M

núcleos da Região Metropolitana de Fortaleza", que em 

1991 serviría de base para o levantamento dos adensamen-

tos favela dos da capital atualizado pela Secretaria d e

Trabalho e Açao Social do Estado do Ceara e COHAB-CE.

Apesar da significativa atuaçao que obteve a PROA

FA nos seus projetos de intervenções, a partir de 1985
Ar r

essa entidade perdeu suas atribuições especificas sendo 

fundida com a FUNSESCE/Fundaça o do Serviço Social do
Z * w

Ceara, orgao de assistência social mais tradicional (ido- 

sos, deficientes fisicos, menores carentes etc), transfor 

mando-se na atual Fundaçao de Açao Social.

0 c ampo de atuaçao Fundaçao da Açao Social

em relaça s favelas nao os n i ve i a n t e r i o r me n t e

pretendidos pela PROAFA, po atua 1me n t e trabalhos de

ma i o r p o r t sao muitas vezes escritórios

part icu lare que se encarregam apresenta e realizar

d a

o a a 1 c

i s

e

s

a n ç a

r e p a

d e

s

o s

s s a d o s a

r

os projetos



5• VE£A__ GRAVIOLA -

CARACTERIZAÇÃO

ÁREA DE ESTUDO

DA



 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

5 . 1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA NO CONTEXTO URBANO

5.1-1. Consíde raçoe s_p re Hmina re s

onde esta inserida favela GRAVIOLA situa-

se nu ma regia o ba s pecu L idade de Fortaleza

uma zona 1 i ra i dos bairro , Praia Iracema,

Aldeot e Meireles favela GRAVIOLA na pe -

namica

mente

longo

leste do Centro,

mas que vem cada

de evolução deste

em

vez ma is

residencial ocupaçao

sofrendo influencia di-

dos vizinhos, princ i pa
* M

devido a concentração ividades c orne r c

Avenida Monsenho TaboÉa

r i f e r í

a n t i g a

a

a

A

d a

a r e a

t a n t e i a r

a

d a c

t r o f e s C e n t r o d e

A

a r e a

b a i r r o

d e

r

e

a t

1 o c a 1 i z a - s

d e

e

i a i s a o

0 bairro Centro e caracteriza d o por ter sido o pri 
Z •»

meiro núcleo de ocupaçao urbana de Fortaleza, localizan-
Z * A

* * * co e historico para a cidade. Alem disso, era uma area

que abrigava, juntamente com outras funções diversas (co- 

mercio, serviços, pequenas industrias), intensamente a

função residencial, mas hoje em dia, esse uso foi substi­

tuído quase que totalmente pelas atividades de comercio 

e serviços,

do-se nessa area edificações de grande va 1 or•arquitetoni-

c a s de

bairro

Centro

A Praia de

interesse

Iracema
4

historico

residencial
*

H o h e e uma

introdução
%

associado a

p e rma ne hc i a
*

imobiliária

* 

também

, tendo

unifamiliar a

area em franca

apresenta caracteri

sido originalmente

beira-ma

mu dança

um

imo

pela

da função de

preocupação

pòlo gast ronomico e de versão,

de preservação hi com a

do uso unifamiliar, que comptero cora pressão

cada vez maior para a vertíca 1 izaçao da area

r

s

d e

s t i -

p r o x a o

u s o

d i

t o r i c a

a



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

  

Os bairros da Adieota e Mii^ieles consolidaram- se

como zonas essenc iamente res idenciais unifamiliares das

classes me d ia e a lta par tir de meados da
z

década de

1960 seu proce sso de tra a n sfor mrçro foi iniciado no fi-

nal da
z 

década de 1970 p a a tir do processo de vert icaliza

çao ^^adativa
z

atr ves de grandes condomínios de apartamen-

tos transoormando-se numa das
* »
areas imoMil a irias ma is va

0

a

a

lorizadas da cidade.

Z Al % A
'Pelo que ja foi estudado em relaçao as tendências

A0

de localizaçao dos adensamentos favelados em prín-
A

cipalmente a sua relaçao de dependencia da proximidade de 

locais de trabalho, pode-se observar, a nivel preliminar 

que o fato da favela GRAVIOLA estar vinculada espacialmen 

te a bairros mercadamente favorecidos na cidade em termos 
z A

socio-economicos, faz dela, nesse sentido, uma das mais
IV «V

privilegiadas em relaçao ao fator de localizaçao em

F^otaleza.

* A

5.1.2. A£££cos _ soc iozeco.n£Eic£s.

le

se

de

di

Pe

z a tem s

tores te

lo

ua

rc ia

disseminada

versos

traçao em

cos geog

do so lo,

tes

xposto anteròormente

fatore

entre

populaçao

dades come

ne sse
A z

trutura economica basica
z

secunddaio, cuja at

trabalho

voltada

ividades

Fona-

para

ape

os

sar

por todo o muutcipif

estabe lecerem-se

determinadas areas

ficos,

facil

outro
z 

também

eriais

fo

om

da cidade:

ram induzidas

relati^va

aspectos

por

c o nc e n-

histori-
z

a própria legislaçao de so ocupaçao

ida de s do

ivel de

co nt ibui

e de serviços

z

tma viario

distribuição

st o

so

de

de

transpor-

renda da

que determinadas ativi-

podem existir vincula-

e

e s

r

s

5

i

i o e

s a

s

c

z 
r a u e

a s

s . 0 n

r

s «i s e

v i



 

 

 

 

48

das a esse aspecto.

Dados de 1980 comprovam que os bairros da Praia 

de Iracema, Aldeota-e Meireles estão entre aqueles que 

possuem as maiores rendas domiciliares da capital ( maior 

que 10 salarios minímos ). ( FIG. 4 ).

Em re1 a ç ao ao setor t e r c i a r io, o Centro tem desta

que n o contexto mu n i c i p a 1 em vista de abranger cerca de

50% d o c orne r c i o va r e j isca e 32X do comercio atacadis t a ( da

dos d e 1985). 0 setor de serviços congrega cerca de 50%

dos estabelecimentos nesse bairro , o que caracteriza o

maior concentra dor de s s e t ipo de atividades da c idade

d e Fortaleza. ( FIG . 5 E 6 ).

e s t a b e 1 e c

ri

pa

Os

uma das p r

i me n t o s voltados para o

fontes de renda e

de tu-

emp rego

popu açao, tao bastante evidenc iados no bairros

ia de Iracema Meire les onde se situam

pecif icos de
■

c orne rc io artesanal , i nume ros r e staurante

lanchonetes, boteis pousadas , apart-hoteis, albergues

1 e m de casas de d i ve rsoe bares, equipamento de apo i

a eventos , entre out testando a impo r t anc i a ec onom i

ca dessa at ividade para capital

s mo ,

r a a 1

*
1 n c

e s

d a P r a

s e t o r

i p a i s d e

s

e

s s

ros , a

a

z 
n u c l e o s e s

s i

a

o

0 processo de adensamento residencial dos bairros 

Aldeota e Meireles foi acompanhado pelo surgimento nas

proximidades da Avenida Santos Dumont com Avenida

Desembargador Moreira de um núcleo de atividades comer­

ciais e de serviços alternativo ou complementar do Cen- 

tro. Atualmente, o núcleo estende-se pelas principais vi-
z

as do bairro Aldeota e aqueles proximos como Meireles,
A

Dionisio Torres e Varjota, com preferencia aos Corretores



legenda

H 0-2 salários mínimos

n 2-3 •

n 3-5 -

i—i
1—1 5 - 10

M > 10

X 
X

X

Figura 4

RENDA DOMICILIAR POR BAIRRO-1980

i OH / Síntese Diagnostica . PMF 1991.



OCEANO ATLÂNTICO NFAVELA GRAVIOLA 
(Área estudada)

LEGENDA

□ O-1O com / ha x 100

■ 10 - 20 « *

■ 20-50 « «

■ > 50 K *

Figura 5
DENSIDADE DE COMÉRCIO POH

BAIRRO - 1991

PDDU - FOR / Síntese Diagnóstica. PMF 1991.



 OCEANO ATLÂNTICO NFAVELA GR AVIO LA 
(Área estudada)

LEGENDA

a 0-2 serv/ha x 100

2-5 • •

□ 5-10 <4 •

n 10-15 « *

Ej > 15 « «

Figura 6

DENSIDADE DE SERVIÇO POR

BAIRRO - I99I

PDDIJ- H >H / Síntese Diagnéstica . PNIF 1991
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de Atividades ( vias onde se permite uma maior concentra­

ção de estabelecimentos de natureza diversificada ). Es-
W 4* # *

sas atividades vao desde orgaos públicos, bancos, edifi-
z Z

cios de escritórios, ate estabelecimentos especializados
* > Ma

em vestuário, decoraçao, eletrodomésticos e aliraentaçao, 

que atendem uma demanda mais exigente. ( FIG. 7 ).

civil

ec onom i

e Aldeota

4

industria de

os principai

de Fortal

juntos,

lecimentos indust

toras ( dados de

reles t i t ue m

za da s idade,

êG

indo

Para

gos no setor

do p

t r an s f o rraa ç a o

destaques do

Nesse aspecto

da

ec unda

r o s do

i o da

Centro

c oce nt ram cerca de 30% dos

ia i ou c. de empresas

1989

duas das

o setor

tanto o

para a ofe

o favelado

formal

rincipal mente ao

que essa faixa

Al

da

di

c o ns

como Aldeota e Me i -

i mo b i lia ias ma va 1 o r i-

bastante

adensamento popu

rta de empregos

, muitas

economia

na are

vezes a

acha-se

fato da mao-de-obra

oferta de

quanto

empre

prejudicado devi-

nao especia 1 i -

da populaçao representa Como estão

a t u a n t

c o n t

z a d a

s

A e a c o n s t r u ç a o

a o

a

r

s s e t o r s r

e z a • o s b a i r

e s t a b e

s

)

e c

0
e m

c o n s

d a

e

r i b u

c

r a n d o

d a

r i t ó r 1 o c o n s t r u

s s o ,
4 

a r e a s r i s

t r u ç a o c i v i 1

1 a c i o

4 

e

n a

a •

1

marginalizados no mercado de trabalho normal, encontram
A

no setor informal mecanismos de sobrevivência traduzidos 

em empregos domésticos, biscates ou venda de qualquer ti­

po de produtos nas calçadas do Centro ou orla marítima, 

nesses bairros.

5.1.3. Saude e Educaçao

Os equipamentos de
* M

saude publica dividem-se naque

1 e s de grande porte como os hospitais e os de pequeno por

te para atendimento no local como os postos de saude
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Nesse aspecto os moradores da região encontram os

hospitais Cesar Cais, a Santa Casa de Misericórdia e o 

Instituto Dr. Jose Frota e ainda alguns postos de saude, 

caracterizando uma boa proporção desses equipamentos a
# A z

curta e media distancia. As escolas publicas e creches es 

tao bem representadas. ( FIG- 8

5.1.4. Infra-estrutura urbana

trica e transportes.

A a r e a
0

onde esta situada a favela GRAVIOLA 1 o c a 1 i

za-se no setor da cidade melhor ate nd i do em te rmo s d e i n -

fra-estrutura urbana de saneamento básico , energia e lé-

nic

bairros torno favela possuem abastecimen

agua ene rg i em termos e s go t ame nt o

ta situada
4

da superfície do mu

que estão rvidos pe rede convenciona 1 de

0 s e m d a

t o d • e a e 1 e t r i c a e d e

s a n
0

i t a r i o ,

i p i o

a a r e a e s

s e 1 a

nos .8%

esgotos

i s t e ma ivo por ônibus0 s d e t r a n s p o r t e c o 1 e t d e

Fo r t a 1 e e ngloba linhas cuj r ibuiçao apresenta um

g uma

nh a s

tos

are

típico de atendimento

inha s circula

da cidade aos

i1i z am nove v

ransporte

D um o n t e

es tudada

1, coplementado po r ai­

res e poucas interbairros, un indo

demais bairros da periferia 1 i-

ias uso comum denominadas

coletivo, das is o Canal 8-Avenida San-

Canal 9-Avenida Monsenhor Tabosa estão na

p a d r a o

C e n t

d e t

a

s 1

z a a d i s t

r o

u t d e

o

r a d i

q u a

a

o

A s

..Canais

5.1.5. Uso e__ocupaçao do solo
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0 sistema de uso e ocupaçao do solo tem especial
A»

importância para entender-se o padrao especial de cada 
R» ■*

cidade. A ocupaçao urbana do município de Fortaleza acon­

teceu, inicia 1mente, no Centro e entorno, desenvolvendo- 

se, a seguir, ao longo das linhas de penetração. Ao con- 

solidarem-se outras areas distantes do Centro, a demanda

da populaçao começou a ditar n e c e s s idades que fazem com
< *

que esta area perca, pouco a pouco,
A

a influenc ia que e xe r

cia ate alguns anos
z

atras .

Grande da configuraç

tualmente deve ser analisada

de ordenamento urbanos p r o p o

ram-se as necessidades da c i

ao que Fortaleza apresenta a- 

a luz dos estudos e planos 

stos ou aprovados que ajusta- 

dade ou formularam diretrizes

para seu crescimento orientado.

do PDDU-FOR ( 1991 ).

Vamos analisar nesse item os referenciais que de -

finiram as zonas mais efetivamente associadas
z 

a a r e a de

trabalho, que e a favela GRAVIOLA,
A

através do s i s tema de
At

uso e ocupaçao do
*

solo atual, através da Lei N° 5122-a

( 1979 ) e as per spectivas e diretr i z e s para a

organlzaçao espac
A

íal futura através do Projeto de Lei

5.1.6 Plano Diretor de Forta leza - 1979

sistema de uso e ocupaçao do solo em igo no
z

mu n i c i
z

partir de 1979, através da apro-

va ç ao Lei 5122-A tem o seu mo delo numa c omp a r

timentaçao de zonas diferenciadas por funções e padrões

ocupaciona is, que se interligam através da es
*

trutura via-

0 v r

P i o d e F o r t a 1 e z a a

d a 9 b a s e a d o

ria basica
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tecido urbano e constituído predominantemente ,

por zonas re s i denc ia i s-ZR subdividida s em ZR1 ( Unifami-

liar por densidade 70Hab/ha ), ZR2 ( Unifamiliar1

te

Mu1t i f am i 1 i a

Uni fami1iar

25OHab/ha

pac ialmente

no s e n t ido

de media densidade 150Hab/ha ZR3

Multifamili

As ZR s,

idade em

Ce

ar de

regra

faixas

tro-Periferia

1 t a densidade demogra-

geral estão dispostas

de de s idades decrescen

0

b a i x a

*

e r ) e

( e a

f i

e s

c a

n a

s

)

c

n

»

n

Ao uso residencial associam-se atividades de cc- 

mercio, serviços e edificações institucionais, religio­

sas, culturais e de lazer, denominadas equipamentos, que 

numa dimensão reduzida, de carater local, sejam exercidas 

de forma complementar a habitaçao.

s

te

pe

de

As

rmi te um

serviços

zonas residencial

omo Corredores de

maior ade nsamento

de equipamentos

sao

At

da

cortadas por vias carac

idades, onde

at ividades comerciais ,

ainda uroa maior diversi-

icaçao , objet i va ndo uma re 1 a çao mais abrangente com

r i z a d a s c

e 9

1

s

e

V s e

f a

cidade. Apesar de muitos inconvenientes derivados do uso 

simultâneo do Corredor de Atividade com corredor de trafe
* M *

go, devido as dimensões incompatíveis para ambos os casos 

nao houve impedimento a formaçao de diversos núcleos que
% w

atendem a demanda da populaçao.

Pa ra o centro historico da c idade havia uma *
1 n t e n

çao de renovação urbana de 1e g i s 1 a ç a o especifica que deve

ria incent ivar o u so r e sidencial a fora o s de c ornerc i o e

s e r v «
1 ços , passi v e 1 s de adensamento p e 1 a verticali z a ç a o ,

para aproveitar a infra-estrutura e x i s t e n t e. Porem, essa

zona nao logrou a t rair a habitaçao 9 a p r e s e ntando pouca re

no va ç a o de usos
%

devidos a estrutura
0

fundiaria CO1
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predomi nancia de pequenos lotes, o que dificulta a ve r t i c a

1 i z a ç a o

Destacam-se ainda as Zonas Especiais ( ZE ) que

sao em
*

numero de sete e a brangem as
*
areas inconst i t uc i o

na i s , de renovaçao urba na e de inte resse tur i s t i c o e p a i s a

gist ico ( praia, dunas, e recursos hídricos ).

5.1.6 1 Zoneamento da a r e a de estudo ( Le i N9 5122-A )

0 s istema de uso e ocupaçao d o solo n a a r e a r e f 1 e -

te 04 t *
1 p o s d e zoneamento ( FIG. 9 )

A) ZR3 Localizada nos b a i r ros da Aldeota e

legislação em vigor a pa r t i r de 1979 ve r i f iPelaMe i re e s1

c a - s e que o a d

ves d o u s 0 r e s

sao d e ma i 0 r e s

t o « Nessa zona

idencial

taxas de
4

também

4

dessas areas

iu u 11 i f a m i 1 i a

ocupaçao e

sao permitido

foi incent ivado atra­

r vertical pela permis

Residenci a Unifamiliar

Uso Misto *

Comercio V a

• Serviço de

0 
índice de aprove itamen-

s :

que compreende

diversos

f a m i1iar

a

ç°

r e

o agrupament o dos

t i

o u

atividade

, e qu i

j i s t a

c imentos

m i d o r de

n a m com

r e a

p o s de residenci a s uni-

mu Itifamilia

s de comercio

pamentos

d e Amb i t o

de venda

produtos

e t c .

Local ,

direta

que se

r 9 anexas

serví-

estabele-

a o

r e

o uso r e s idencial 9 c

consu-

lac ío-

om
0
a -

construída maxima de 80
2 

m
A

Am b ito Local, estabe lec imentos des

nados a prestaçao de serviços â

populaçao, que porem adequa-se aos
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mesmos padrões de u s o s residenciais

n o que diz respe i t o a s caracteristi

c a s d e ocupaçao dos lotes, de aces-

s o 9 d e t r a f ego , de serviços urbanos

e aos n
4

i v e 9

1 s de
*

ruído, de v ibraçoes

e d e condi o e s ambientais

c o n s t r u i d a
z 

ma x i ma de 15Om

9

2

z
com are a

E q u i p ame n t o de Uso Local, e spaços 9 e s tabe lec i

mentos ou insta 1 açoes de s t i n a d a s a

educaçao ,
0

saude 9
1 aze r 9 c u 11 u r a 9 a s

sistencia social
9 c u 1 t o r e 1 igio s o 1

que tenham 1i ga ç a o d i r e t a 9 f u nc i o -

na 1 o u especial com o uso residen-

c i a l
9 c o m

2 
m

z 
a r e a c o n s t ru i da

0

ma x ima

d e 200 e capacidade de lotaçao

max ima para 100 pessoas
z

Industrias de Baixo
4

índice Poluido r 9 e stabe 1 e -

cimentos que podem adot a r padrões

s e m e 1 h a n t e s aos usos nao Industrie

ais n o que se referem a s
*

caracteris

t i c a s de oc upaçao dos lotes , de a -

c e s s o 9 de 1 oca 1 i zaçao d e trafego.

de s e rviços urbanos, a o s
z

n i ve i s

de segurança 9
de ruídosj de vibra-

çoe s e d e po 1 u i ç a o ambie n t a 1

B) A legislação preve ainda, a ocorrência dos Co^

retores de Atividades em ZR3 e nesse caso sao considerados*

adequados os usos:

. Residência Multifamiliar Vertical

. Uso Misto
* A

• Comercio Varejista de Âmbito Local

. Comercio Varejista Diversificado, estabeleci­

mentos de venda direta ao consuai- 
dor de produtos relacionados ou nao



 

 

 

 

 

 
 

 
   

 

 

 

 

com o uso residencial com a re a
*

2 
superior a 8 Oro .
A

• Serviço de Âmbito Local

• Serviço Diversificado, estabelecimentos desti

a prestaçao de serviços a popula-
- > 2 

çao com area superior a 150m .

• Equipamento de Uso Local

Equipamento Diversificado, estabelecimentos

espaços ou insta laçoe s destinada
x *
a educaçao

*
, saude, c u is-

tencia soc culto religioso

area const r u i da
4

maxiroa de 3.000

com
2 

m

11 u r a , ass

s

i a 1 ,

e capacidade de 1 o t a ç a o para

1.000 pessoas•

De uso permitidos sao:

♦ Residência Unifamiliar
0

Comerc io Varejista em Gera 1

Se rviços Especiais

Equipamento Especial espaços , es tabe lec imen­

tos ou ta laçoes destinadas a e -

cia soc

ida acima

saude ,

que

de 1

1 tu

te n h a m
2

m

area

500

s isten-

cons

que i ro­

pliquem em grande concent raçao de

d u c a ç a o

>

i n s

i c u r a , a s

i a 1 t r u

e / o u

pessoas, ve e em padroei c u 1 o s , s m i

niroos especiais.

Industria de Baixo índice Poluidor

C) ZC1-Centro

Para essa zona, a legislação previa um gabarito 

máximo de 20 pavimentos ou altura maxiroa da edificação de 

95 m para incegtivar a v e r t i c a 1 i z a ç a o da area. Alem dis­
so, houveram varias modificações no trafego das ruas



 
 

 

 

 

 

 
 

 

  

 

 

 

 
 

visando a sua melhoria, ja que o centro recebe a maioria
* * 

dos transportes coletivos e ura grande numero de veículos'
* * 

pequenos de passageiros e veiculos de carga, devido a

concentração de atividades. Apesar disso, existem ainda 

muitos problemas de engarrafamentos pelo fato do sistema 

viário ser antigo e estar incapacitado para suportar a
> *

carga diaria de veiculos.

D) ZE2 - Zona Especial com Casos Específicos de Uso

Essas areas se caracterizam pelo interesse do po-
*

der publico pela renovação ou tratamento urbano inicial
*

das areas que a integram, através de desmembramento de lo 

tes, reurbanizaça o de bairros ou zonas, etc. Os planos es
» W Z «•

pecificos de renovação urbanística deverão ser providen­

ciados pela prefeitura de acordo com as necessidades da 

cidade e conforme a adequada escala de prioridade.

Nessa zona esta
z

incluído uma parte do bairro d a

Praia de Iracema.

me

E) ZE7 - Zona Especial de Praia e Duna s
z

Essa zona esta c o n t ida n a q u e 1 a d e p rese
*

rvaçao de

a s pectos paisagísticos
z

t i p i c o s d a zona d a praia estreita-

e recursos h i d r i -lac ionados a ren t e r e levo, vegetaçao

cos. Ob r vou-s e
* 

t ambem , nessas areas , u p o t e nc i a 1 tu

sa zona

ve 1 de atendimento
z

luido trechos do

de inf r a-e st rutura . Nes-

i a de I

* 
r i s t i c o

s e o s e

e

e s

o n
4

1

z 
t a 1 n c b a i r r o P r a r a c e m a

e Meireles.

5 . 1 . 6.2 . Analise da Lei NQ 5122-a e seus Reflexos
* >
a_Area de Estudo
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ma s c o n

as dire

mente .

çao d e

(

re

d a

me

c i

v i

na

1 e

n

a

s a

s e

mo r a

tos

s

ço

t o u

com

ca 1 i

e se

ç a o

un

s .

0 modelo

formaçoe s

t r

A

a t

r e

1

1

a

de

da

z e s p r e

i n s t i t

v

s

v

u

idades

de ZR3

A 1 d e o t

dia da

zoneamento proposto

c idade

i s t a s

i ç a o

gerou

, pr i

, o

d e

d i

, que ora e s t

ra descons íde

z

núcleos

versas t

ncípalmente

a, havendo

popu laçao

construídos, com

ifamiliares para

A

pouca

e

r a

)

Zona Central

renovação

predomi

zaçao,

rviços

de sua

N a s

u

nane

seja

nos

i a

Pe

ba i

de

1 o

uma progre

pa r a o s

s

novo

a

a

nao

r b a na

venda

instai

ou a

açao

atraiu a

, seja pe

pequenos lotes

resultou em algu-

ao de

ram-na

faixas de

n

s

s

acordo com

s total-

concent ra-

sformaçoes

nos bairros

iva t rans

f i

d e

s íca

Me
a

f e r e n c i

s

1

a
*

prédios

luguel da

d e

hab i

1 a es

aparecimento de

rros , c ont i nuando

s

*

c ome r c

taçao

d e

i o

e

t rutura

dificultando

núcleos de

aparta

r e

e

ap

a

infra-estrut

zonas R3 os

u r a .

Corredores de

A

siden-

s e r-

re sen-

fundiaria

a ve r t
4

c o me r c

relativa subutili

1 -

i o

z a

Atividades tiveram
9» 9

bastante sucesso propiciando a formaçao de núcleos urba- 
O

nos com atividades diversificadas cocentradas, atendendo
* «w

a demanda da populaçao. Dentre os principais podemos des- 

tacar, na area de estudo: as Avenidas Santos Dumont, De­

sembargador Moreira, Dom Luiz, Senador Virgílio Tavora,
A#

Abolição e Monsenhor Tabosa. Alguns inco venientes deriva­

dos desse tipo de zoneamento baseiam-se no seu uso simul-
* % w

taneo com Corredor de trafego, que devido as dimensões in
Z A

compatíveis para abranger os dois usos simultâneos, resul 

tam em varíos problemas de congestionamentos e acidentes 

de veículos.

As Zonas Especiais existem na area ( ZE2 e ZE7 ) 

sofreram a partir da Lei 5122-A uma intensificação de pro 

jetos urbanísticos visando a preservação de suas
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características naturais e históricas. 0 bairro da Praia 

de Iracema e o caçaldao da Avenida Presidente Kennedy.co- 

nhecido como Volta da Jurema, sao os dois principais seto 

res de interesse na area de estudo, nesse aspecto. Tanto 

uma como a outra sao locais de grande concentração de e- 

quipamentos, serviços e comercio voltados para o lazer
* Rr

da populaçao conflitando com a função residencial que tam
* * # /

bem e característica nessas areas.

5.1.7. 0 r d e Desenvolvimento Ur b^rio __ £,££££ 

de
4

ba s i c

ver a

Com re laça

do PDDU-FOR

e a rede de

desconcentraçao

De s t modo

CROZONAS que sao ti

limitadas po lei

uso e ocupaçao do

tende considerar a

ipamentos urbanos,

e descentralização

ficam estabelecida

porçoes do territo

racterizadas po oc

solo, o

infra-e

pa

do

projeto

r a as iro promo

das MA-

Município,

upaçao, condiçoes

1 e 1

a

e

r e

o a o

p r e

e q u

s a

s

s

r i o

d e

c r

c a r

a t i v

i a ç a o

t r u t u r a ,

i d a d e s

d e -

de inf ra-est rut
0

rviços básico diferenciadosu r a € s e s , i de n
4

at i f içadas como de planejamento das açoe s

govername tais" das MICROZONAS que 6 ao "porçoes

Município locali das em qualquer das MACROZONAS a r ac

rizando-s como
0
areas de controle da densidade, do

e da ocupaçao r ba na Essas estruturas criadas t i-

na a

se de de implementação da po t ic

ano 2 000 , na c idade de Fortale

area de es tudo esta classificada com

t u e m a b a

t
4 

e o

A

n

e

u

9

r e a s

e 9 i d o

z a V c

u

c o n s

t e

s o

p r o c e s s o

z a

9 d e

1
4

1

a c o

a u

r d o

r b a

o PDDU-FOR, como Macrozona urbanizada, ou seja, aquela 

rede de abastecimento d'agua e parcialmente pelo sistema 

de esgoto atendida integramente, onde se verifica a maior 

concentração da populaçao e das atividades urbanas com as



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

r o

e sa9

se

s t udo ,
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10

me lhores condi çoes de infra-estrutu ra. De n t da Macrozo-

na urbanizada
tf

existem na area de Micro zona s

ZU-l-Cent ro e ZU-2-Aldeota/Meirel ( FIG )

Al
* 

e m disso 9 a e s t ruturaça o urbana contem as ÁREAS

ESPECIAIS , que s a o a q u e La s com dest inaçao especifica e
tf

normas p rop ria s de uso e ocupaçao do s o 1 o Dentro da area

estudada ex is t em 0 3 t 1 p o s d e s s a s ÁREAS ESPECIAIS propos-

tas: a Orla
*

Ma r i t i ma ( a r e a s prox i ma s
s 
a faixa d e praia,

pa s s 1 ve is de ocupaçao 9 r e s p e itada s a s condiçoe s do a m b i

ente na t u r a 1 9 a ocupaçao existente e a função na e s t r u

t u r a urbana ) 5 ÁREA DE INTERESSE URBANÍSTICO ( * 

area s p r e

dominantemente edi ficadas , localizadas em quaisque r d a s

ma c ro zona s , que , em função de sua importanci a h i s t o r *
1 c a 9

*

paisagistica e cultural 9 r e querem tratamento e s p e c i f i c o )

e a AREA DE URBANIZAÇAO PRIORITÁRIA ( areas que em r a z a o

de sua fo rça atrativa, t a i s como localizaçao 9 acessos e

inf ra-est r u t ura, possuem o u tendem a possuir altas dens i-

da de s d e atividades )• Ne s s a
0

ultima
tf

esta loca 1 i z a d a a
* 

a -

re a de trabalho ( Favela GRAVIOLA ) inserida na are a d e

urban i zaçao p r
4

ioritaria do Centro

nao
* 
e

a se

seu

Como o

possivel

PDDU-FOR

c o nh e c e r

rem estabelecidos ne

estudo a compreensão

serão desenvolvidas. 0
0 

instrumento básico o us

5.1.7 1. 0 PDDU-FOR e o

0 projeto

ainda carece de re gu lamentaçao. ,

tigo 2^ que trata

te ao problema da s

qua

s s a

da

■
1 s o s

nova

s

instrumento

legislação,

s e s p e c i f i c o s

o que limita

diretrizes e propos

PDDU-FOR tem, entretanto,

o

s

t a s que

c o mo seu

do solo criado.

Assentamentos. Favelados

de lei do PDDU-FOR

dos objetivos, refe

favelas ao propor

no seu cap 11 ar­

re-se especificamen-

a urbanizaçao e a
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regularizaçao fundiaria das areas onde esteja situada a 

populaçao favelada e de baixa renda.

A

A definição de assentamentos espontâneos ( fave - 

las ) dada por este documento diz que sao "areas ocupa
AJ *

das por populaçao de baixa renda, destituida da 1egitirai-
r *

dade do dominio dos terrenos, cuja forma se da em alta 

densidade e em desacordo cora os padroesurbanisticos legal 

mente instituídos, enquadrados nas seguintes situações:
*

I - Terrenos públicos ou particulares ocupados pe
AP

las favelas, por populaçao de baixa renda ou por assenta­

mentos assemelhados, identificados e classificados pelo
* AM

Poder Publico, para uma açao de urbanizaçao ou regulariza 
A* *

çao juridica da posse da terra.

II - Loteamentos era terrenos nao utilizados ou

subuti1iza dos , era relaçao aos quais houver interesse pu-
A*

blico na promoção de assentamentos populacionais de baixa 

renda".

cAs fave las sao lassificada no arab i t o pro­

je t o de le i do PDDU-FOR na categoria dos Usos e ocupa-

çao solo proprio. E ja elaboraçao de planos urbanís-

tico
*

e ve r a contemplar part ic ipaçao populaçao no

cesso implementação do plano, defi içao das normas

pa r c e a promoção da regulariz fundiaria,

p r omo çao das melhorias u r ba n a s nas areas de ssentamentos

que v sua rae idade

preço r ma de financiament aquisição das un idades

ona serera produzida Pode r Executivo Muni-

p a l que de t iniciativa de labo de tais planos

pretende com gis laçao specifica unificar

gr as que de senvo 1 imento do projetos de u r ba

fave Las
*

adequando-os também
%

as diretrizes pre

s , d o

9

d o c u

s d d a p r o

d e n e

1 a m e n t o , a ç a o

a

a

i s e m

s e t o s

h a b i t a c 1 i s
0 
e m

e

a

a

s

n o r t e a

1 h o r i n t e g r a ç a o

o

s

e

s a

r a o

1 e e

o v

n i z a ç a o d e 9

* 
a c e a f i x a ç a o d e

e

0

r a ç a o

a s r e -

s

tendidas para o restante da cidade de Fortaleza



 

 

 

 

  

b 1

As favela s consideradas inadequadas a urbanizaç ao e

a re gu1

aquelas

ar i?açao

localiza

I

II

III

IV

V

VI

VII

VIII

IX

A

fundiaria, se g u n d o o texto do PDDU-FOR s a o

das

que

seus

com

em a r e a s :

apresentem

ocupantes

decl ividade

de preservaça

turais;

onde as condi

aconselham

que

civo

ment

sob

onde

rede

a 11 o r i SCO a s e gurança d e

o e

çoe

a

maior o u igual a 3 07o;

tenham

e

v

s
X *

a saude

proteção

*
s físicas

edificação;

ido

saneada

i a d u t o s

dos recursos

e ambientais

na­

nao

aterradas
9

publica sem

c •s 9

ou pontes;

com

que

assentamentos ocasionem

de inf r a -e strutura

material no­

sejam previa

transtornos a

implantada e / o u

projetada;

destinada a

imp lantaçao

r e s s e c o

r e a s i n s

praças e

r e a

d e

letivo,

1 í zaçao

planos

nelas

titucionais e

vias publicas

com assentamentos exis

doze me s e s da data de

de obras o u a

Fave la GRAVIOLA nao parece

urbanísticos

se incluindo

aquelas de s t

tentes ha

publicação

d e

a s

i n t

a

e

i na da s

me nos

desta

estar enquadrada

a

d e

lei

e m

nenhuma

projeto

v i a v e 1

de

d e

do

ssas restriçoe

urbanizaçao a

ponto de vista

s 9 o que nos permite dizer que o

s e

do

r desenvolvido naquela area

PDDU-FOR

* 

e
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5.2. Cara£t££iz a ç a o_ da_A£e£_de_E££udo

Nessa categoria de analise e estudado como

caracteriza o entorno
0

imediato da area de assentamento da

s e

Favela GRAVIOLA, e a sua estrutura interna.

5.2.1 A_F£vela e o seuent.orno_iniediato

5.2.1.1. Considerações preliminares

n o

ao s u

A area

1 imitado

pela Rua

Nogueira Acioli

da Favela

ao norte

Tenente

formado

GRAVIOLA localiza-se

pela Avenida Monsenh

Benevolo,

oeste pela Rua

leste

Gonça lve

pela

Ledo

Ru

quase retangula medindo ima dame n

t e i r a o

1

e a

a

s

o r

q u a r t e i r a o r a p r o x

q u a

T a b o s a

. E

r

9

a

u m

te 12Om de lado pela Av . Monsenhor Tabosa por 2A0tn nas

ruas a Leste e oeste, com area também aproximada de 2,73 

ha. A Favela GRAVIOLA porem, nao utiliza totalmente essa
z z
area, com a maior parte de sua ocupaçao dando-se a nivel

de espaço interior, ou seja, no miolo do quarceirao.

(FIG. 11).

z 
f iDe s s e mo d o uma separaçao

f a ve 1 entorno ma nao que nao

so f ra n e nhum tipo de i n f 1 ue nc
z
a que e nc o n

tra-se numa zona totalment e u r ba i z a da da idade portan-

to sujei uma constant d i nam i c a de t r an s formaçao

Essa dinamica que con figura ao r e dor da Favela

GRAVIOLA pode trazer-lhe dois tipos de quencia: por

um lado, uma opressão cada ve z ma i o r do entorno sobre a

e x i s t e s i c a e n t r e a

a € O

t a a

> s 1 s

e

s o

i a e

n

s e

s i g n i f i

x t e r i o r

c a e 1 a

i J

c j

c o n s e

favela fazendo com que gradativamente ela seja impedida
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de a i continuar zaçao que a area
*

p o s s

pro j

f a ze

devido a uma maior valori1

a v i n a ter; por outro, uma tentativa , através de um

e t o
z

urbanist i c o de uma int egraçao dela com o ento rno,

ndo com que sua e x i stencia seja melhor absorvida, d e

t ivafo r ma defini

Dado o fato d e que a GRAVIOLA
* 
e um asse n tament o de

oc upaçao b a s t a nte antiga, j
* 
a que em 1962 o u r ba n i sta Helio

Mode s t o f a z i a menção de sua existência e que o s problemas

soei a i s advindos da eve n t u a 1 e x p u 1 s a o d e s s a popu 1 açao s e -

r i am m u i t o dramáticos, tornam-se n e c e s
* 

s a r ias medidas que a

favo reçam e m detrimento de outros inte r e s s e s de e s p e c u -

lativa.

5 . 2 . 1 . 2 . A Favela GRAVIOLA e o contexto urbano existente

Es sa parte da cidade de Fortal
z

eza onde esta i n s e r i

da a Fa v e 1 a GRAVIOLA, na periferia d o bairro Centro sofre

i n f 1 u e n c i a marcante da concent raçao d e
z

come r c i o e x 1 s tente

a o 1 o n g o d e toda a Avenida Monsenho r Ta b o s a Essa v i a pode

ser cons í d e ra da a principal indutora das t ransformaçoes

que a c o n t e c em no entorno
%

imediato a fave 1 a ( FIG 12 ).

A seguir a 1guma s
z

caracterist icas observadas naque-

1 a area:
z

0 come rc i o na Avenida
z

Monsenhor Tabosa e c a r a c t e

r i za do principa 1me n t e por e s tabelecimentos d e

venda a va r e j o e/ou atacado d e artigos de ve s t ua

rio, a r t e s a na t o e decoraçao de f a b r icaçao das i n

du s t r ias e a r t e s a o s locai 3 f

e x i s t e m e m Fortaleza d i ve r s o s locai s d e c o nc e n-

traçao des

nida Monsenhor Tabosa

se tipo de come r c i o , mas o
z

polo d a Ave

e um dos mais tradicionais



I



 

Uso

Uso

Uso

Uso

Uso

IGREJA

SUPERMERCADO

ESCOLA PARTICULAR4

FÁBRICA

Uso diversificado Je coiihhcio

habitacional de baixa renda 
un ifamifi ar

rrusto

rrwltifamihdr de baixa renda

muiWamiliaí de media/baixa renda

unifamiliar de media renda

não definido

Terreno baldio

FIGURA 12
CARACTERIZAÇÃO 00 ENTORNO
A) ZONEAMENTO



 

 
  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

da cidade;

ao longo dessa avenida l ocali z am-se diversos

es tabele ci mentos de na tu reza diversificada ca rac

te rizando uma oc upaç ao t
z
i pi ca de Cooredor de A ti

6 4

vidade s em ZR 3: hote is 9 P redios comeercs is 9 o Si

e in a rí o Provi nc ial de Fo r taleia, repartiçoe s pu-

b li cas 9 banco s, edifícios de apartamentos, o Cen

tr o de Apoio a Pequena e Media Em ePre sa do
z

Ce ara

etc 9

4 
alem de sse aspecto de po l o corm rc í a 1 9 e ssa impor

tant e avenida acumu la as funçoe s de Cc r redo r de

trafego, canal de t ranspo rte co l e t i v o e rota de

carga. Como corredor de trafego e c l a ss i fia a d o

como via arte rLal, ou se ja aque l a cu jo t
z

rafego
0

e de pa s s a ge m 9 com longo e
*

medio pe rcurso predo-

mina nt e no se nt ido oe ste-l e st e da c idade, como

canal c a na l de transporte coletivo cons t ltüi um

sieema de baixa demanda em re laçao aos demis e-

xistentes em Ff r tale
0

za. Porem as necess idades da

populaçao do e n torno quant o a e s se aspecto sao

suprida s em ou t ras v i as a curt a distancia como a

Av v n ida S a n t o s Dummnt ou a Rua Costa Ba a ros 9 co-

mo rota de c a rga rodovva r l a funciona como uma

das ligaçoe s da zona Lndus t rial da A v e n ida F ran-

cisco Sa na parte o e ste da ca p ital e da zona de

crme(uio atacadista no Ccn t ro com o p o rto

do Muucripe;

a acumu1 açao dessas diversa s c atego r ias de
* 

t r a f e

ao longo da Ave n ida Monsenhor Tabosa tende a de -

se ncadea r um processo de saturaçao de via que lí



 

 

 

 

 

 

 

v a r a a problemas mais sérios d e conge s t ionamen

t o

e x

ma

s o

i

1

e

s

incompatibilidade entre

tem, no futuro. Hoje el

observado:

o lindeiro

namento para

d i regem com e

a

o s

ja

usos que a 1 i

d e t
* 
e m um p r o b 1 e -

ou meio-fio

de s t r e

parada

a Rua

9

s e o

po
* 

e

o s

s s e

r ser ma i s

b a s i c a me n t e

veiculos pa

f í

o que

acesso

Tenente

tido oeste-le

os bairros

dade. Es

Mo n s e nho

pode

nume

na o

çao

cias

t r o s

s

s a

r

da

via

uma v i a c u J o u s o d o

ser

r o de

come

r t

r c 1 a 1 o e s t a c i o

i c u 1 a r e s que a 1 i se
4

m d a - s e ao longo das c a Içadas

dificulta

dos o n i b u s

o t rans i t o do s pe-

aos pontos d e

Benevo lo a o sul tem trafego no sen

te fazendo

Aldeota

nao tem

Tabosa como

e

c

uma das 1 i g a ç o e s entre

Me i r e 1 e s ao Ce n t r o d a c i

importanci

orredor de

considerado uma via que

ve

trafegam

caracter

e x i s t

f r e n t

gaos

a da

t r a f e

recebe

g°

Ave n ida

u m

ma s

bom

iculos pare iculare

on i bu s Essa v i a

■

1 za da na sua m a ior

s , jã que por ela

uni fami1 i a r e s , mas 1 a

u

e

e

sos

nc i

a o

como

dr ic o s e

a

a

como o

de um

comerei

s u p e rme

a 1 9

r c

p o s s u

p a r t

0

1

e

também ap a

inclusive

ado n o q u a r

uma

por

r e c e

c

da favela GRAVIOLA,

a Secretaria

De 1 e g a c i a d e

de s e r v

Estadual

Entorpec

d e

e n

ao Estudante

ocupa-

r e s i d e n

m

o m

te i r a o

i ç o s e

Recursos

t e s

o u -

a

e m

o r

Hi-

e Proteção

a Rua Nogueira Acioli a leste e a Rua Gonçalves
*

Ledo, tem um fluxo de veiculos caracterizando vi
% #

as locais de acesso as areas urbanas delimitadas 

entre a Avenida Monsenhor Tabosa e a Rua Tenente 

Benevolo. Essas possuem também uma ocupaçao na
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0

sua maior parte residencial, porem de aspecto

mais antigo e decadente.

a t

t e 1

1 a r

r a o da

com a

i p o 1 og i a das edificaçoe s n o e n t

favela GRAVIOLA segue u m

maioria de apena s 01 pa v

o rno

p a d r a o

imcnto

aIgumas edi f icaçoe

d o

S

cont radas s de 0 2 pa v

ou t r a s de ma i o r a 1 tura como
0

prédios d e

tos
9 ma s e las nao ca rac te r i z am um t 4

1 Po

çao P redominante na a r e a , sendo muitas

du t o s de r e f o r ma s p o s t e r i o re s ou de

q u a

r egu

ao e

ímen t o s

r

n

e

apartamen

de ocupa

vezes pro

construção

r e 1 a t iva mente recente

pelo lado da Avenida Monsenhor Tabosa encontram- 

se edificações antigas completamente modificadas 

na sua estrutura original interior e de fachada, 

com o uso de materiais como ceramica, vidro, alu 

minio e outros, com a confusão visual tipica das
*

ruas de ocupaçao comercial. Porem abstraindo-se 

das reformas ocorridas nas edificações, observa- 

se que a ocupaçao inicial era caracterizada por
A

residências unifamiliares com lotes de pouca tes 

tada e muita profundidade, com as edificações em 

associaçao direta parede/parede. Esse tipo de o- 

cupaçao demonstra os niveis socio-economico, me- 

dio/baixo da populaçao original da area.

na rua Tenete Benevolo encontram-se edificações*
*

em melhor estado de conservação, principa 1mente 

a medida que se aproximam do bairro da Aldeo­

ta. Nessa rua as edificações apresentam caracte­

rísticas de ocupaçao mais recente do aquelas da
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Avenida Monsenhor Tabosa ou Rua Goosalee s Ledo

e No o11 ui ra Acio li 5

z

alem de se rem de uma c las s í

de m e Ihn r poder a qu 1 S ltl vo I sso pode se r c omp ro

eado pel o pa drao de lote 9 com ma ior tistrdr 9 a s-

pecto ge ra l de acabamest o e conservação das e d i-

ficações c o m recuos late ra os

pelo padra o de u tili zaçao do s o lo, a
Z

s areas l o

eres
z

pu b lOca s sao de uso quase excl u si e o para

circulaçai e estacionamento de
z 

veOc u los. Uma das

exce çoes acnsaici em torso do Meecado dos P i-

nhoe s osde existe uma agir a da conce n traçao de

fei r antes, uma ve z po r simrn(r.

os equOpamnetos mm is Omm potastes da area em tor­

no da faeela devem ser destacados:

Igrej a s Cristo ReO ( no cruzame s to das AvenO

Dom e Moss^i^hor

Santa Luzia(

E ve nsg 1 Oc a de

Tabosa )

no cruzame n to das Rua s

Teneste Benevolo

tado Morera da

Hopi ta l Cura D 1 A rs

Es co l a S a nta Lu z Oa (

Ccn£ ro
z

Coomoita r Oo

5.2.2. A Favela GRAVIOLA

e D ep

Rocha

u

)

l locF o o rta li z a da ae za (

sa Ae. Moosenhor Tabosa

üo qu u
A»

rteírao em frente

ao da faeela, ao norte)

pu b 1 Oca )

Dom Lu s to sa



 

 

   

 

 
 

 

 

 

 

 

ó8

5.2.2.1 . Contexto historico

A
*

area conhecida como Favela da GRAVIOLA teve sua

ocupaçao iniciada no começo do século a parti r d o afora

mento de cerras pe
%

rtencentes a
*

f am i1 ia Batista de Ca r v a

1 h o . Um dos r e g 1 s t ros ma i s ant i go s de oc u p a ç a o r e mo n t a a

década de 1910 , s e gu ndo d e po imento de mo r ado r d o 1 oc a 1

cuja r e s i d e n c i a s ijrua-se a Rua N o g u e i r a Ac i o 1 1 n9 117

0 a foramento também e conhecido coroo e n f iteus e e

p r e v e ti a c e s s a o d o do m i n i o U t 1 1, com r e serva d o
z

d o m i n i o

di re t o d e uma P r o P r i e d a d e imove1 $ pe 1 o seu dono ao e nf i-

t e u t a m e d i a n t e o P a game nto de p e n s a o o u foro a nu a 111 «

Na e p o c a d o surgimento d e s s a ocupaçao a zona 1 e s -

te da cidade nao havia ainda s ido r e c Lamada pe 1 o s inte r e s

se s
4

imob i1iarios * V isto que a t e o fim da década d e 30 a
* 

area da Praça do Fe r rei r a * n o Ce n t ro , era a prop r í a c ida-

de r e unindo em s 1 a s m a i s d i ver s a s funções 0 s me 1 ho ra-

me n t o s que f ac i 1 i t a r iam a expansao
z

dessas are a s a leste

da c ap i t a 1 s o s e r i am feitos na décadas pôster i o r e s e e n-

quanto 1 s s o nao o c o r reu a quadra estudada c a r a c t e r 1 zou-se

por uma v e e t açao abundante de pinhões ( v indo dai a d e n o

ra i na ç a o dada a o "Merc a d o de Ferro" t r a n s f e rido para a s

proximidades e m 1938 ) e edificaçoe s c o n s t i t u idas por

choupanas de t a i p a c o m t e 1 ha do de P a lha. Nao havia a i n d a

a r r u a mne t o definido e m t e rmo s de a 1i nhame n t o ou pavimenta

çao e atua 1 me n t e a s edi ficaçoes, embora nao apresentem ma

1 s a s me s ma s c a r a c t e r i s t i c a s da P rimeira ocupaçao a exc e-

çao d a miséria que a i nd a hoje subsist e em alguns lot e s 9

guardavam, p e 1 o menos a t e 1972 ( ano d o levantamento a e r o

fotogrametr i c o ) , mu i t a s das c a r a c t e r i s t icas originai s d e

imp1ant açao i r r e guiar, e s p e c ia lmente a o longo da Rua



 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

 

  

Gonçalves Ledo 0 sistema d e lotes profundos e e s t re i tos ,
*

também represe n t a o tipo usua 1 de oc u p a ç a o de q u a d r a n e s -

s e periodo que 9 s e g u n d o o s mo rado re s ma is a n t igos foi sen

do definida ao longo das atua 1 s Ruas N o g u e i r a Ac i o 1 i e

Gonçalves Ledo

0 p r oc e s s o de ade n s a me n t o d a
z 
area, n a forma a t u

al, deu-se a pa r t a
1 r da s u b - d i v i s a o d o s q u 1 n t a i s (ocupaçao

fundo de 1 o tes ) P a r a a lojamento do s família r e s o u pe s-

Muitas vezes existia umsoas conhecidas dos moradores

proc e s s
* *

o de especulação, através d a loc a ç a o de pequenos

quartos ou ate
*

casas construídas nos fundos dos lotes. S u

p o e - s e que esse
%

processo deu-se a revelia dos proprie-

t a r i o s originai s ou seus herdeiros e segundo o s represen-

t a n t e s da Assoe iaçao de Moradores da GRAVIOLA, posterior-

foi i d o dosUso-cap i partemente r e q u e r o mo r a -ao por

rdores At hoje, po rem o que p o d e mo observa que

subsistem os problemas
z

fundiar ios
%

relativos a posse

terrenos , inclusive com a expulsão recente
*

uma família

e i s e

d e

d e

em abril/92.

5 . 2 . 2 . 2 .
* M

Ans e d a E s t ru t ura_F££ i^c J a_l d a ve a

r e p r o du

no que

de o

d r oe

Favela GRAVIOLA já bastante consolidada e

e m me no r escala, o
% A

a d inamica

r oc so tipico da

ransformaçao,

idade

rganizaçao col iva e indi 1 que compreendem

s de

geradas

tegorias de usos do

acompanha dos

diversidade d

e edificações pa-

4

esta sujeito o espaço urba

e s

1sp

a

1 o t

também pe las

rações e p e s
* 

n i v e 1 d e q u a

d e f i c i

soas

1 idade

ias

que

ciai, valori zaçao do solo speculaçao imobiliária

d i v e

z

A e s t a

9 P e s c

d i z r e s p e i t o

e t v

d a

i d u

t n i v e i s

a a s

r s a s c a

o c

p e 1

s 9

u p a ç a o , e n c

a e a a

n o

e

9

e

e s p a -
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No caso da Favela GRAVIOLA, a apropriaçao do solo 

gerou problemas de ordem qualitativa dado o fato que os 

espaços internos de uso coletivo como a chamada "Praça da 

GRAVIOLA” estão ficando cada vez mais estrangulados, trans
* * 

formando o que antes seria uma area de múltiplo uso - a

praça - em espaço basicamente de circulação e acesso as re

sidencias ( FIG . 13 ). Isso acontece porque a ocupaçao r e -

sidencial de fundo de quinta 1 avança cada vez ma i s e m

direção a os espaços 1 1 v r e s e xistente s e assim, se um 1 o t e

ganha um pedaço de terra por m i n i mo que seja,
A

a tendencia

dos vizinhos e alinharem-se com ele. A especulação imobi- 

liaria e caracterizada pelo fato de que muitos daqueles 

que, no passado, obtiveram a posse da terra, ao sairem a-

1 u g a m ou passam esse direito a pessoas de fora que a t ua 1 -

mente alugam as unidades habitacionais. Al
4?
e m di s s o , a p r e -

s e nç a de vários terrenos ociosos indica ma i s um fato r de

e s p e c u laçao, com imp licaç oes negativas j* que existe a d i -

ficuldade de apropriaçao do espaço para construção de no- 

vas residências gerando um alto indice de co-habitaçao no 

assentamento e os consequente problemas de insalubridade .Á 

linha de crescimento e o processo de ocupaçao espacial das 

unidades habitacionais na GRAVIOLA continua a obedecer ao 

padrao original de ocupaçao dos fundos de quintal ou qual
*

quer espaço disponível. Nao havendo mais essa possibili­

dade, opta-se pelo crescimento vertical das unidades.

A pesquisa em relaçao a populaçao que habita a fa­

vela revelou que, gradatívamente, ela vero diminuindo. Em 

1985, o levantamento da PROAFA obteve o dado de 103 casas

ciais nao condizem com a realidade local, pois uma pesqui-

com uma populaçao est ima da em 5 6 5 pessoas. E m 1992 , o le-

vantamento da Secreta ria de Aç a o Social revelo u 102 casas

com uma populaçao de 560 pe s s o a s . Os dados dos orgaos o f i -
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sa feita pe 1 a Associação d e Moradores e m julho de 1992

nos mo s t ra um dado final d e 65 casas ( a assoe iaçao nao

soube P r e c i s a r a populaçao 9 u e r e s ide na favela )

An t e s da instalaçao da inf ra-e strutura de agua en

canada oc o r r ida em 1989, a maio r i a d a populaçao o b t inha-a

no chafariz, inaugurado e m 1958 po r ocasiao de grande s e -

c a no Estado Atualmente 90 % da s habitações recebem agua

encanada , ma s o chafariz ainda r e c e be muitos cuidados e

zelo por parte d a populaçao local, que o u t 1 1 i z a p a r a b a -

nho , lava n de r i a e pegar agua, embo r a p r e c a r i a me n t e 0 que

ainda p e r s i s t e s a o o s problemas re lati
%

vos a a u s e nc i a de

esgotament o sani
0

t a r i o e drenagem, ag r a v a d o s pela falta de

c o 1 e t a d e lixo e h a b i t o da populaçao joga-1 o nos espaços

d e uso c o 1 e t i v o e no grande terreno baldio e x i s t e n t e a

pa r t i r d a Rua Gonça 1 ve s Ledo, p o r mu i t o t e mp o transforma

d o e m foco d e sujeira e animais n o c i vos ( s o r e c e n t eme n t e

e s s a
4

area f o i 1 impa p e 1 a S e c r e t a r i a d e Saude d o Estado ,

a pedido d a prop r i a comunidade
%

devido a ame a ç a de uma

ep i d e m i a d e
y

cole r a ) . Assim, as condiçoe
*

s de sa u d e da p o -

pu laçao d a f a v e 1 a ficam bastante prejudicadas , Pr i n c i p a 1

me n t e pa r a as cr i a n ç a s .

0 P r o blema d e drenagem P retende se r r e s o 1 v i do a -
4

traves d e um p r o «
J e t o d o Estado que p r e v e a 1 i ga ç a o d a a -

r e a da f a vela a 1 n f ra-e strutura e x i s t e n t e na Rua

Noguei r a Ac i o 1 4

L . Pa r a e s se fim f o 1 aberto u m novo a c e s s o

ao e x t e r io r a pa r t i r da demoli ça o de uma r e s i de nc ia.

e coleta

A p a

de

pavimentaçao

r

1

t i r da r e s o 1 u ç a o dos problema s de drenagem

i X o V

adequa

iabiliza

da para

r-s e-i a
4

também um projeto de

a area inter na do a s s e n t ame n-

to. Atualmente os espaços coletivos e vias de circulação
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sao constituídos pelo leito natu r a 1 do te r r e n o , sendo que

a arborizaçao e quase inexistent e Q p ro j e to de pavimenta

çao dever i a d a r prioridade a o u s o do pede s t r e p o i s embora

ha j a uma r e i fi v indicaçao po r P a r t e d e a lguns poucos morado

r e s no se n t ido d e p e r m i t i r o a c e s s o de ve i c u 1 o s a o a s s e n

t a m e n t o , o e spaço c o 1 e t i v o pode r i a a s s i m fica r bastante

prejudicado pe 1 a demanda d e a r e a que s e f a r i a n e c essa ria

para o fluxo e e s tac ionamento d o s c a r r o s

Gonçalves Ledo.

Os a c e ssos ao interio r da quadra ( FIG. M ) sao

atualmente e m numero de
A 

t r e s : do i s deles, A e B, estão a

oeste pela Rua Nogueira Ac i o 1 i e outro, C, da-se pela Rua

Por esse ultimo existe um fluxo ocasional

de v e
4

iculos em direção a ga ragem no fundo de lote que d á

pa r a a Ave n i d a Monsenho r T a b o s a , inclus ive com ca rga e

descarga de mercadorias 0 acesso A pela Rua Nogueira Aci

o 1 i e bastante estreito e i r re gular sendo exclusivamente

para pedestres, localizando-se ao longo destas
a

res iden-

cias e um pequeno comercio 0 novo acesso , B , pela Rua

N o g u e ira Ac i o 1 i , ve m sendo apropriado pelos moradores d e

ma ne i r a a pe r m i t i r a e n t ra da de veicul os p a r t i c u 1 a res d e

mo r a d o r e s d a f a ve 1 a e o seu e stac ionamento em a r e a c o 1 e t i

va a o s u 1 da quadra A c a r ac t e r i s t i c a comum aos 03

a c e s s o s e o fato de nao c o n f i gu r a r e m e spaços ricos e m ter

mo s d e a t 9

1 v idade s ou e 1 eme n t o s de i n t e res s e , c o n s t i t u i d o s

que sao e m qu a s e toda a e x t e n s a o p e 1 o s fechament o s late

r a i s d o s e d i f i c i o s que o s de 1imi t am

c a - s e a

r e a a b e r

ver a

Com re 1 açao

presença

t a entre

carência de

a e qu ipamento s d e uso coletivo d e s t a -

de t e 1 e f one c orou n i t a r i o instalado e m a -

o s

um

acessos A e C Para se tentar r e s o 1-

ç a o de Moradores, a t

e spaço

í v i da de s

para

de

a s r e u n ioes da Assoei

cornp1ementaçao do ensi

a -

n o



1

Estacionamento
veículos

FIGURA 14
ACESSOS AO INTERIOR DA FAVELA
GRAVIOLA
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ou ligadas
X

a comjr^idade foi recencement

o apoio da Igreja e do Estado, um salao

*
e construido,

2
de 61,0 Om A

1 i z a ç a o do projeto e qu a li da de da obra nao parece ter

do o bjet o de estudo s e s i m da disponibilidade de

e recursos 5 tratando-s e da compra dos fundos de um

com frente para a Rua Nooguéra Acioli 9 N5 61.

vre

e

da

Pel o padrao de utilia^i^é^o do s o l o , as area

com

lo-

si-

terreno

lote

s 1 i —

s coletivas sao principalment

acesso

favela

lorizado

e usada s para c i rcu laçao
% 
a s residen^ ias A via interina mais im^pottante ’

( sentido nort e-su l )
z
e o espaço l *i vre mmis va-

pe l a populaçao e me lhor conso li da do em termos de

organizaçao e estado de conse rvaçao da s edificações, cum-
z

prindo var ias funções na v ida de seu s habitantes Tornou-

se o ponto de enc ontro l a zer e reun ioes do s homn s , mu-

lhere s e c r ian ças , que de s fr ut a m do me smo l ocal em a tiv i-

dades di ve r sas em fre n te
% 
a s casas. Os ad o le scentes pare-

ce m te r seu i n teresse mm is dirigido ao espaço exte r no ao

da favel a, o que gera preocupações dos pais com re laçao a

uso de droga s Al
z
em di sso, mu i tos u tiii zam as prop r ias

rua s c ircunda ntes como espaço para brincadei ras e jogo s

de fut ebol de vido
K 

a ca rencia de uma
z 

a re a no p ro p rio loc a l

onde moram. Ou ura função cum rida p e l a s
Z

a rea s c o let 4

1 v a s
Z

e

a sua ut ilizaçao pa ra portar vara is o u me smo l av a g e m de

roupa 9 c onsequenc ia da falta de e spaço adequado nas re s i-

de n cia s pa ra esse t i po de se rviço

As barrei r a s físicas ao c rescmento externas a fa

vela sao, ante s da s
Z

prop rias ruas, as residencias
z

comer

cio e serviços que se localiam na frente dos l o te s Em

se t ra t ando de
z
a rea bastante centra l da cidade, o preço

de um pedaço de ter r a defronte a rua , nao condi z com a

capacidade aquusitiva dos mooadores da favela. De qual-



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

que

de

se

d e

s e

sua

ve 1

r

g*

t o

d e

d e

s

ma n e

nh e

r na

v

a

c a

s oc

ira nao se

proporçoe

necessari

ida daquela

ssentamento

s

o

considera adequado que essa comun ida-

muito
z

e uma

ma

me

populaçao

d e
■

racteríst icas

i o-e c o nom i c o t

tegraçao

fato

te s

para

casa

r

e r

a

s

atras

para

fato

ciai

4

a

d e

i a

e

A

pe rfe ítament

renovaçao

barreira

o

Rua

g r a n d e t

Gonça Ive

expulsão de

iores do que ja pos

lhoria substancial

, principa 1mente po

ocupaçao antiga, cujo ent

semelhantes

em cond i ç
z

e viável,

u r b a n i

f i s i c a

e

s

s tica

i n t e

o e s

t o

d a

r n a

s u

n a

r

1 ; o

q u a

t

orno

d e

d e

r na

a

a

r r e no vago que

Ledo

varias

Um terreno daquelas

implantaçao futura

que se realmente ocor

a

te d i ve

lado a

de

t r o

e x t

com

r i

1 i

r a

e que foi
z

familias

a

comunidade

A tipologia

que

lida

ratar-

dado

usos, paisagem

absorve-1

ndo-se

r e a .

f a v e 1

1oc a 1 i

proporçoe

de um

r e s s e

habitacional

rsificada, porem algumas

lado

fachada,

e1 emento

e

1

z a

d a

a numa

a

z a

e

1

n i

n-

i n c

ma

s e

l u s i v e u m

r n o

isso

d o

d a s

s e m

para

uma

pa

h a

s

1 c o d e

c e r c a

agra va

gua r d a

edificio d e

seria bast

das edifí

r e sidencia

a n

c

s

aparecem apropriar-se

mate riais empregados e

o b s

um

e r v a d o

jardim

tentativa

espaço do lote

e a

e m

ma

e

V

1

nos

r - s

r e

e

ponto

1 a ç a o

s

a o
*

em e p o c a

cota

*
1 s

e m

impo r t a n -

frente

demolição de

de

o

a p a

t e

a ç o e

dos mesmos
*

nume r o de

r

s

20 anos

potencial

t ame n t o s,

prejudi-

z

e b a s t a n
z

construidas

e1 eme nt o s de

anda r e s « 0u-

apropriaçao

frente a c a s a

s

d a

mais
4

n i ve 1 do

de chuva

do

j

formal d e

e

s

espaço c o letivo

r e P r e s e ntando

marcaçao t e r r i t o -

dificaçao

baixa da

terreno,

trazendo

*

Varias

q u a d r a e

problema

sempre

s

a

c a s

t a o

as loca

enter-

que deve

ameaça de

6
alagamento das residências.



 

 

 

 

 

 

 

Com relaçao ao espaço interno das edificações, a 

analise de um exemplo existente nos mostra a ma distribui
•» *-  Ar

çao dos comodos gerando problemas de aeraçao e insoloçao’ 

( FIG. 15 ). Uma das queixas principais do morador e a

falta de espaço para secagem das roupas. Alem disso, exis 

tem problemas de superpopu1 aça o nas casas que na

maioria das vezes nao tem espaço util adequado a pessoas 

de quantidade que nelas residem



jardim
9,75m2

sala
10,70m2

• p»

quarto
7,55m2

quarto
7,55m2

copa/cozinha
13,30 m2

serviço 
“ 2,50m

banheiro
2,50m2

4

lI

9

FIGURA 15- PLANTA DE RESIDÊNCIA DA FAVELA
Escala 1/100

*
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6. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 

URBANÍSTICA
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vida dos moradores, raciona 1 idade do aproveitamento do

terreno, propondo 

ternativo e novas

um parcelamento 

unidades em seu

um parcelamento al

lugar.

C) 0 parce lament o do S 0 1 o e a ocupaçao do lote deve r a o

s e r feitos ga r a n t i n d o - s e a s cond içoe s favorave is d e

aeraçao e i n s o 1 açao d a e dif icaçao n o s seus d i ve r s o s ’

c o m p a r t 1 me n t o s
4

Al em d i s s o deve r a t e r e m vi s t a a ade-

D)

quaçao

quanto

gem de

A tipo

devera

c a s

1 a

d o

* 
a
* 
a

t o p o g r a

rede de

fia

aba

aguas pluviai

1 og i a das

adequa r-s

habi tac ionai

quanto no e n t

1

s

s

un

e

s

o

□ ca

t e c

e

idade
* 
a

já
r n o

s

1, a mi

i me n t o

rede de

n

d

imi z a <5 a o d o s custos

vo 1

e x

um 1 o t e min i mo

namento d a

*

'agua

e s g o t

resi denci

ume t r i

i s t e n

i me d i a t

p a d r a o , o

habitaçao e gaba r

i r e de de drena-

t

o

a i s

a s

e s

e a

t a n

Pa r a

ame n t o s a n 1 t a r i o .

a s e r o f e r ec ida

1 g um a s ♦ •
« 1 e r í s t i

t o

1 s

n a

s o

P r o

s e

Pr

r a

i a f a v e -

d e f i n i

programa

i t os ma x

e o P r e- d i me nci o-

imo s s serem ut i 1 i

z a d o s n a
4

a r e a .

E) 0 novo sistema de parcelamento devera atuar tanto nas
e %

areas mais comprometidas identificadas a leste, como 

onde se faça necessário na parte oeste, que apesar das
* AM >

caracteristicas de ocupaçao mais estável possui algu- 

mas casas de carater precário, problemas mais sérios
%

de drenagem devido a topografia natural do terreno e
A

vários terrenos vagos que seriam aproveitados na in­

tervenção a ser proposta.

0 s e s sF) paço abe os dado sua condição v tal na

do t ame n t o s e rao matados de modo a serviremr a ç a o a s s e n

r t 1 e s t r u t u -

a múltiplos usos. A "Praça da GRAVIOLA" compromet ida
* f

que esta pelas ocupaçoes atuais devera ser re s ga t a da
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como principal elemento nesse sentido servindo tanto
z

como area para as atividades ligadas ao centro
z

comunitário, quanto para o lazer em geral dos morado -

re s .

e isolamento demasiados.

Reso luçao dos espaços livres como e lementos a r t i c u 1 a d c

res entre a s
a» z

dimensões publica e pr i vada , nao s e p a -

rando-as, mas pro longando-as numa tentativa de rompe r
A

a t e nde nc i a de habitaçao de ser um espaço d e
z

refugio

v sH) Re oca centro c o mu n special-

me que respeito espaço para ndimento

do qu
z

ogramat i COS necessários i s a n do seu

me Ihor aprove itamento por pa te da populaçao do Local.

t£u£áracao ££££££££

1

n t e

a o

n o

s r e

d a 1

i s i t o

1 1 z a ç a o d o i t a r 1 o e

d i z a o a t e

s P r

r

v

z
ParceL amen t od o solo t__progrma epre-di me n síonamen-

t o da s_ edificações

A implantaçao do programa habitacional incluiu ’ 

uma pesquisa direta com os representantes da associaçao 

para buscar dados que nos permitissem descobrir como as 

pessoas se apropriam dos espaços nas residências, a quan- 

tidade de moradores, qual a função de cada comodo, ou se­

ja, como num espaço restrito mas bem trabalhado poderia- 

se viver de maneira confortável ( nesse ponto vale ressal 

tar que a noçao de conforto para as diversas classes so­

ciais varia muito e que o habitante da favela o confor-
z

to habitacional e primeiro de tudo um bom teto para 

dormir



 

 

  

30

Baseado nesses depoimentos adotou-se um pre-dimen

s i o n a m e
z

n t o min i m o para os diversos comodos tomando como

base a Legisla çao do Plano Diretor d o * .

Município ( 1 9 79 ) .

A Lei N2 5234 de Dez/79 que trata d a implantaçao dos con-

juntos h a b i t a c i o n a is de interesse soc ial ‘'admite para

quartos e salas as
*

seguintes areas e dimensões
z

mini -

mas: A ) salas:
z

are
2

a mínima de 10,00m , permitindo insere-

ver um
z

circulo d e
A Z

d i ame tro mínimo d e 2,50;

re

tos

mento

B) qua

15,00m

mo de

Todas

omo do

banheiro

i o r com

obedece

iado a e

Unidades com

de

02 dormit ( soma
z

das a

permitindo

0 0 m em cada

unidades

múltiplo

r e a de

i1 um inaçao

gaba

local

screve

ompa r t i me n t

habitacionais

uso ), copa/c

rvíço os q u a i

se adensamento assoe

nesses p rogrma

urbanizaçao po

tabi 1 idade soc

SCO lha

x profundidade

da de de

c o nc1u i que

mu

gera riam um

to e spaço

uçao dos

Apesar

9

i rculo de

sao compo

abrem

d i ame

qua r

para

ventilação natu

máximo de dois pa i me

e do

iado

diminuir o

n t o rno
z

Alem ma i

adensa-

tos

preocupação

custo do terreno

idade habitacional

aos investimentos.

da dimensão do lote

lljOOm ) baseou-se

plantas. De aco

otes com pouca f

sub-aproveitaroento

desse

r do

dar uma melhor

frente 5 Om

de

mu f und ida

para

emas

circulação

de aeraçao dos compart imentos

ema de lotes p rofundos e est citos

11

a s )

r t o s

2
* 1 n

o

r

r i o s

u m c

t r o

s a 1 a

9

e x t e

m

r

p r o p r

d e

s o

n o

1

1

s

z• •i n i

( c

A e

p o s

u - s e

s

2

a

e

9

s

z 
a s e

e

c o 11

s t a s p o r

u a u m r i t o

s c a

e

1

s

s

r

1 a

a e

t a
4 
a

o z

s

d e

u n

1

i v e i s

ó t

1

i 1

p r o b 1

s i s t

s s

e

(

e m e s

c o m

r e n

d a

e

t e

s

t o

e

i n h a , 0 2

s e

r a 1 s •

d o

t u d o s

e s s e

i t

s

a

o

v

0

n

s 9 e

a -

s -

n e c e s s
z 
a r 1 a s

5

e

p r o

9

s

e d e

r e n

)

v i a b i

t udo s'

p 1 a n t a s 9 P e r d e n d o

r n a n d o d i f i c i 1 a r e

i n t e r
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fazer parte da tipologia do lugar, cujos exemplos encon­

trados no entorno tem uma frente variando de 4,OOm a 

5,00m com uma profundidade de 25,OOm a 5 0,0 0 in , optamos 

por um tipo que apesar de ser diferente do usualmente en­

contrado na area foi concebido de forma a dar um melhor £
*

proveitamento dos espaços» A dimensão mais reduzidas dos 

lotes atendendo a um menor custo por unidade, foi compen­

sada pelos espaços coletivos mais amplos.

As unidades se desenvolvem a partir de um lote-mó 

dulo de 5,50m x 11,OOm, propiciando com a junção de dois 

lotes-modulo o surgimento mais 02 tipos de unidades habi­

tacionais de um total de 03 ( FIG» 16 ).

02 unidades no

A primeira delas e 0 tipo A - casa t e rrea, com a -

r e a
2 

construida de 38,C0m ; o segundo tipo e o B - sobra-

do ,
* *

com area construida de 52
2 

, 80m e o t e r c e i ro tipo, C -

02 n o 12 pavimento, cem para cada
4

t e r r e o e
, 2
4 1 , OOm .unidade habitacional uma

é *

area construída de

aprove it ame lotes da-se seguinte ma­0 n t o d o s d a

neira:

unidade tipo tipo casa -te 01 e -mo-

dulo ( OOm ) 01 idade

un

idade sobrado 02 e s-modulos

11 , OOmx

idade t po

OOm idade acionai

11 ,0 0 mx OOm

apartamen s-mo d u 1

04 da de acionai

c i o na 1 ;

u n

(

(

5 i

t

A r r e a 1 o t

5 0 m

í p o

1 1

1

1 1

x 1 1

B

c

i

1

) 0 3 u n

t o

) u n 1

u

o

s

n

t

0 2

s

h a b i t a

i

h a b i

1 o t

h a b i

t

e

t

s

o

s

*

I

implantaçao e Cambem na aspiraçao e no poder aquisitivo

A diversidade de concepção das tipologias permite

uma flexibilidade maior em termos de viabilidade técnica,



 

 UNIDADE TIPO A

4
i
I
I

o 
o

UNIDADE TIPO B

1100

Casa-térrea _
(01 família)

Sobrado
(03 famílias)

*

Areas livres de 
uso privado

Area edificada



 

 

UNIDADE TIPO C

Apartamento
(04 famílias)

FIGURA 16
FAVELA GRAVIOLA ? LOTES E UNIDADES

HABITACIONAIS



 

 

de cada famil ia, a 1 em de proporc ionar uma movimentação ma —

io r no Pl ano de as s e n t ame n to das unidades fugindo a mono-

t om i a da pa i s agem

A t e c no 1 og ia p ara a cons t ruç

p r e v i s t a pa r a ser aque la t

jol o s 9 1 a je v o 1 t e r r ana t e lha c e

de c o nc r e t o 9 m a s n o c a s o de uma

t o r na r
0

também V
z

i a v e 1 o e s t u d o de

d a foia o s s

radie iona1

r am i

p r o p

o u t

unidade

d e alvenaria de t i -

ca e alguma estrutura

o s t a real poder ia-se

r a s tecnologias alter-

na t iva s

Atual me n te , na GRAVIOLA a s u n idades habitacionais

somam 65 casa s ( d a d o s c o 1 h i d o s j u n t o
% 
a a s s o c i a ç a o da c omu

n i d a d e ) , mas a r e a 1 idade e que mu i t a s d e s s a s unidade s a -

b r i gam 02 o u a t
z

e 03 famil 1 as fazendo c om que o de f i c i t h a -

bit a c 1 ona 1 chegue a uma proporção c o n s ide r a v e 1 0 P r o 4

J e t o

d e pa r c e 1 amento preve um total d e 101 novas u n idade s e n t r e

a s d i v e r s a s tipologias adotadas somada
%

s a o u t r a s 26 r e s 1 -

denc ias que f o ram aprove i t ada s n a proposta. 0 s c r i t e r 1 o s

de aprove i t ame n t o de ss a s unidade s observaram c o n juntos j*

ba s t a n t e c o n s o 1 i da do s e m te rmo s d e ordenamento u r b a n o o u

e m c a s a s que nao estão s e r i a rn e n t e c omp r ome tendo um me lhor

pa r c e 1 ame n t o Evidentemente essa s reside nc ias t e r iam que

s e r e s t u d a d a s ma is a fundo para que s e v i s se a n e c e s s idade

de a p e n a s uma pequena r e f o r m a o u a sua e r rad icaçao e s u b s -

t i t u i ç a ó A 1
* 

e m disso, o a p r o v e i t ame n t o dos terreno s oc io-

sos 8e r □ u o surgiment o de alguns lote s fora d o p a d r a o P a -

r a e s s a s
4
are as s e r i a P r e v 1 s t o um pro j e t o e s p e c i a 1 de r e s i -

de nc i a d e f o r ma a ap r o ve 1 ta-los da me lhor ma n e ira p o s

s i v e 1 .

6.2.2. C i r c u I a ça o 9 v ias e espaços abertos
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Baseado na avaliaçao feita dos espaços livres cole 

tivos e das habitações existentes chegou-se a uma

proposta que tem por ponto principal valorizar os espaços 
z >

públicos e areas livres fazendo com que acolham as princí- 
A» A»

pais atividades da populaçao, servindo de articulaçao e
*

circulação entre os diversos pontos do assentamento, sendo 

também utilizados para algumas formas de recreaçao, encon­

tros e atividades coletivas.

via de i rculaçao ram idas para do i

p o de Pr i me i ue pedes

qual enquad ram grande ma dela egundo po

para
z

utomove foi ne jado modo nao

entrada ve ara do entament Possi

A s s c f o d e f i n s t i

s

o

u s o s o
z

r o e a q 1 e d e s t i n a d o a o t r e n o

e a i o r i a s 1 o s t 1

a 1 j p1 a d e a p e r m 11 1 r a

d e i c u 1 0 s p o 1 n t e r i c r a s s o .

b i 1 i t a - s e

t a c i

mas ul

oname res

o u a c e s s o , r e s t r i n g é - s e a c 1 r c a Ç a o e e s -

n t o
% 
a P e r i f e r i a d a a r e a i d e n c i a 1 E s s e P r e ►

1 V 1 1 e

p a r a o u s o d o n t a c o ng io pede st hu

ma n a nos spaç exte rnos edificações, de p ropo

mais e g ra do da vizinhança

foram de f i

1 i br

via i nc

rgu

s i de n c

tensão

do

rgu

idas

s da

ido

ido

para a

de circulação para pede

da o da loca

foi estabelecida

super 27 , 50m

uma

Os

1 t i mo

pontos do a

foi

sem ida

ib i 1 i

ntamento .

tabe lec ida

s s o as

Para

uma

a r gu r a de

sem

com

iaçao de sub-areas

c i o n a u m

e o s

o

a

I a

r e

a

t

s

e t i n u a r

a

c

1

o a

e m

a e s c a 1 a

r -

c o n v

A s 1 a

4

1 v 1 o

r a s

n a p a r t i

i n t

v V

1 a s s t r e s

r o b s e r v a ç a e s c a 1 a 1 e

e q u 1 1 o o b t e m a 1 o o u n s s s e

r

s n e

P

a

i

s

r

a

d e

s

n a o

s e
* 

u

i p a 1 ( s e n t n o r t e - s u 1 ) e s

5 , C 0 m e s V i a s

1

s a d e

3 ,

i o r

t i p o p o s s

e

t

a c e r e -

5 Om e x -

s p a ç o s i - p u b 1 i c o s c r 1 a -

a a c r i

de e s t aa r P r a os r a d o r e sm o

A s vias de c i r c u 1 a ç

largura d e 3,5 Om, ou seja,

sa gem em um
z
u n i c o s e nt ido.

t r i s t a s
• •
a a r e a da GRAVIOLA,

ao de veículos obedecem a uma 

apenas o suficiente para a pas-
A» w

Como sao vias de circulação res

consideramos essa dimensão
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a p e sar de nao ser a ideal. ser ia a p r op r i a da para o

que p r o p o mo s a n te r i o rmente , o u seja o privilegio essen

cia 1 do uso do pede s t re. Al
z 
e m disso 9 a prop ria topografia

na t u r a 1 e a ne c e s s idade da c r 1 açao de p 1 a t o s p a ra as edifi

caçoes no t e r r e no 9 induzem a f o rmaçao de p 1 anos diferenci 3

dos na c i r c u 1 a çao 9 o que difi c u 1 taria intencionalmente a

p a s s a g e m d o c a r r o Os diverso s
z

n i v e i s conseguidos a t r a v e s

do aprove i t ame nto d o r elevo e x 1 stente o b s e rva r iam ainda

uma preocupaça o c ora a infra-es t rut ura d e d r e nagem

t ro d o

cont e c e

tamento

quarteí

c u 1 açao

1 e t i v o s

6 . 2 3

Os ac e s s o s ao inte r i o r da quadra s a o
V-

coceb idos den

mesmo e s q u e ma d e c r i a ç a o d e
z
area s d e € S t a r 9 c omo a -

n a

d e

r a o

. P

d o

o

s

praça

uma p a

Para

s s i b i

mora

1

c

r

e

e n

t e

t r a

d o

1 9 redescobe rta a pa r t 1

1 r d o aprove^

s s e e s

grande te

paço c ove

r r e n o vago
s 
a 1 e s t e d o

i ta ndo

dores.

E n £££_££ A e

rgem toda s a s v ias d e c i r

toda gama

t i vo s

d e e nc o n t ros soei a i s c o

Dos equipamentos coletivos s o l ic i t a d o s pela popu 1 a

çao 9 a c r e c he 9 o espaço para extensa o esc o 1 a r e aquele p r e

Visto P o
*

r nos 9 como a nova localizaçao do c e n t
z

r o c omu n i t a

rio, a p e nas a c r e c h e nao foi devidamente s o 1 uc i o na da po r

causa da d ema n d a d e espaço que s e f ar i a n e c e s
0

s a r i a para

tal e quipamento ( d e acordo c om o s c r i t
* 

e rio s d e pre-dimen-

s i c name nto do Mi n ♦
1 s t € r i o d a Sa

* 

u d e ) Os o u t r o s dois f□ ram

solucionado r que o c e n t r o
*

c omun i t a r i o

nova

s de 1permitr ma ao

fosse t

qua n t o

u t

f

ransferido para a area cont

que para o antigo local d o

i 1 izaçao pa r a e x t e n s a o e s c o

equ ipamento

lar a partir

igua
*
a praça central,

foi dada

de

e n

a

uma

pequena reforma



85

0
0

reservatório d ’
*

agua ( chafariz ) f o i aproveitado

de forma a constituir um ma r c o na paisagem coro o

s e n t indo s imbolico d a lu t a d a c omu n idade po r me Ihores con­

dições de vida • Al
* 

e m desse aspecto, existe o da p r e s e r v a -

çao de uma inf ra-e strutura de a ba s t ecimento d1agua e que

pode ri a ajuda na manutenção dos ja r d i n s cr iados nas pra-

ç a s •
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